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S. M. la R e i n a  y  su a ug us t a  H e r m a n a  la S e r e n í 

sima Señora I n f a n t a  D o ñ a  M a r í a  L u i s a  F e r n a n d a  

con f im ian  en esta c o r t e  sin n o v e d a d  e n su i m p o r 

tante salud. _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

M I N I S T E R I O  D E  L A  G U E R R A .

Por resolución de 1 9  del a c tu a l ,  y  en consecuencia de lo 
dispuesto en la orden general dada en el ejército de operacio
nes del Norte en 1 2  de N oviem bre último, se ha servido S. A .  
el Regente del Reino conceder á los individuos del cuerpo  
Nacional de artil lería, que á continuación se expresan, las g ra 
cias que se les señalan en recompensa de los servicios presta
dos en el expresado ejército.

Capitán graduado , teniente , D. Ignacio B erroeta  , empleo  
de capitán de inlanfería.

Teniente graduado, subteniente , D . Jo sé  S a n z , empleo de 
teniente de inlantería.

Teniente g radu ad o ,  subteniente , D . Tomas P o v e d a ,  em
pleo de teniente de inlantería.

Subteniente g ra d u a d o , sargento primero , D . Pedro T o r -  
bado, empleo de subteniente de inlantería.

Cruz de primera clase de San Fernando al capitán D . G r e 
gorio Aso, a! teniente D. Sebastian Prat , al subteniente Don  
Antonio Peralta y  al sargento segundo Ju a n  Pereira.

Cruz de Isabel la Católica al mariscal D. Pedro Cubil lo.
Sargento segundo , Tomas Cabrera , grado de sargento pri

mero.
A l  as clases de tropa se les lia concedido 48 cruces senci

llas de Isabel II.

PARTE NO OFICIAL. 

CORTES.
CONGRESO D E  LOS DIPUTAD O S.

Sesión d e l día  22  d e  F eb rero  d e 1 8 42 .

P R E S I D E N C I A  D E L  SEÑO R A C U Ñ A .

Se abrió  d las  doce  y  c u a r t o  , y  le ída el ac ta  de  la a n t e r i o r ,  q u e d ó  
aprobada.

Dióse cu enta de v a r io s  n o m b r a m i e n t o s  de p res id en tes  y  secretar ios  
para diferentes com ision es.

A  petición del Sr. V a d i l l o  pasS :í la c o m is ió n  de L i q u i d a c i ó n  de la 
deuda una exposic ió n d i r i g i d a  en 20  de J u n i o  aL G o b i e r n o  por varios  
acreedores del E stad o  de la c i u d a d  de C á d i z .

O R D E N  D E L  D I A .

Discusión Jel J iclá m en  Je_la com isión Je P r esu p u e sto s  y para que e l G o 
bierna presente los J e l ano 45 .

Se leyó el d i c t a m e n  y  v o t o  p a r t i c u l a r  d e l  Sr. M e n d i z a b a l .  E n  el 
peinero pre ve n ía  la co m is ió n  q u e  el  G o b i e r n o  pre sentase  en la p r ó x i 
ma legislatura tos p r esu pu esto s  para el ano de 1845  , :í Un de q u e  p ue
dan sur e x a m in a d o s  co n t i e m p o  y  p u e d a n  r e g i r  en ei c o r r e sp o n d i e n t e  
ano.

En v ir tu d  de lo q u e  p r e v i e n e  el r e g l a m e n t o ,  se p uso  ¿i d is cu s ión  
el voto p u 'tieu lnr  de l  Sr. M en d iz o  bal , q u e  dic e  así :

'»bl D ip u t a d o  q u e  s u s cr i b e ,  i n d i v i d u o  de lo c o m is ió n  g e n e r a l  de 
PresupuiLstoc , h a b ie n d o  e x a m i n a d o  el d i c t a m e n  q u e  á n o m b r e  de la 
comisión lian so m e t id o  á la d e l ib e r a c ió n  del  C o n g r e s o  los Sre.s. D i p u 
tados, presidente  y secretar io  de la m i s m a ,  respecto  á la u r g e n t e  n e
cesidad de la p r esenta c ió n  de los co rr e sp o n die n t e s  ó 18 t3 , tiene el sen- 
hiniento de no poderse c o n f o r m a r  con el m o d o  prop u esto  por d ic ho s  
in o res  para e x i g i r  de l G o b i e r n o  de S. M. el precepto  c o n s t i tu c i o n a l;  
-J reservándose e x p o n e r  en la d iscusió n  las ra zones  en q u e  fu n d a  su d i 
vergencia , tiene  el ho no r  de som eter  al C o n g r e s o  el s ig u ie n t e  :

r<El G o b ie r n o  p re se nt a r á  con toda la b rev ed a d  p osib le  los p r e s u 
puestos de gastos, in gresos  y  m ed ios  de c u b r i r  e l d é f ic i t ,  si lo h u b ie r e ,  
correspondientes á 1 8 4 3 , para  q u e  o p o r t u n a m e n t e  p u e d a n  ser d i s c u t i -  
(lüs y «probados d e n t r o  del presente  año.

s> Estos pre supuesto s se i m p r i m i r á n  con la debid a  an t ic i p a c ió n  para 
l̂ue) ilustrados de a n t e m a n o  los cu erpo s  c o l e g is la d o r e s ,  se f a c i l i t e  la 

Importante d is cu s ió n  de los m ism o s .  P a la c io  d e l  C o n g r e s o  18  de F c -  
rero de 1842.z i J u a n  A l v a r e z  y  M e n d iz a b a l .»

El Sr. conde d e  las N A V A S :  S eñ o res ,  he  t o m a d o  la p a la b r a  en 
contra porque creo  q u e  no está e x p l í c i t a m e n t e  m a n i f e s t a d o  lo q u e  se 

e en el v ot o  p a r t i c u l a r  q u e  se d is cute. Sab id o  es q u e  l l e v a m o s  tres 
0 luas ocasiones en q u e  la l e y  110 ha sid o  resp etada p or  d i fe r e n t e s  m i -  
HMei'io.s, sin q u e  y o  tr ate  d e  ca l i f i ca r lo  de m a l i c i a :  pero  el re s u lt ad o  

ha s u c e d id o ,  y  q u e  la l e y  no ha s id o  c u m p l i d a .  Esto  d e s g r a -  
l’Lidainente ha s u ce d id o  en  esta le g i s l a t u r a  , en la c u a l  el G o b i e r n o  se 
la Vlf l° o b l ig a d o  á p e dir  al C o n g r e s o  la a u t o r iz a c ió n  p a r a  c o b r a r  las 

c°n tr¡b u cion es , p o r q u e  t iene q u e  hac er lo  fu e ra  de la le y .
81 a lg u n a  v e r d a d  es pos ib le  en este s is t e m a ,  y  si a l g ú n  ce lo p u H e  

W )er contra la a r b i t r a r i e d a d ,  es la fa cu lt ad  que las C ortes  l i m e n  de 
(* n n m a r  los presupuestos . S i  nosotros p e r m i t i m o s  q u e  se in f r i n j o  la 
{-y con las mejores id eas  dep arte  del  Gobierno, téngase presente, que

ta n to  las in fr a cc io n e s  de l e y  to le radas  por las C o r t e s ,  co m o  la fa l ta  de 
p r i n c i p i o s  en el G o b i e r n o ,  e u a l q u i r u  que sea su eo lo r,  son espadas  de 
dos tilos, que  lo m i s m o  m ata n  á a m ig o s  que á e n e m ig o s :  seamos o b s e r 
v ad o res  de la C o n st i t u c ió n  , y  no la a c a r ic ie m o s  coir nuestras  p a la b r a s  
mas de io r e g u l a r  para lu e g o  en la clora a b a n d o n ar la .  C re o  q u e  este 
v ot o  está red a ctad o  con la m e jor  i n t e n c i ó n ; pero sabid o es , señores, 
q u e  de siete-años á e s ta -p a r te -v a r a o s  s ie m p r e  co b r a n d o  las c o n t r i b u 
ciones y  p r e s u p u e s to s ,  y  d e c im o s  á los p u e b lo s :  N o  h a y  c u i d a d o ,  es
ta m os  a q u i  para  d e fe n d e r  vuestros  inte reses;  pero  ¿ d é  qu é  s i r v e  e s to ?  
P o r  c o n s i g u i e n t e ,  señores, si no se a p ru e b a  el d i c t a m e n  de la m a y o r  ja 
su ced erá  lo q u e  el año p a sad o ,  qu e  fue  m en e st e r  c o r t a r  por  lo sano; 
y asi yo  desearé q u e  el G o b i e r n o  h a g a  caso de lo q u e  d ic e  e i 'd i c t a m e n  
de  la m a y o r í a .

E l  Sr. M E N D I Z A B A L :  Y o  no sé hasta q u é  p u n t o  p o d r á n  c o n v e 
n i r  los Eres. D i p u t a d o s  en la m a n e r a  con q u e  la c o m is ió n  de P r e s u 
puestos  ha presentado  su d i c t a m e n  á la d e l ib e r a c ió n  del C ongreso. Y o  
por  m i  p arte  110 lo c a l i f i co ,  pero  l l a m o  m u y  p a r t i c u l a r m e n t e  la a t e n 
ción sobre los in c o n v e n ie n t e s  q u e  p uede  tr aer el p r e c e d e n t e ,  el  p r e 
sentarse un d i c t a m e n  de co m is ió n  solo fi rm a do  por  el pres id en te  y  se
c r e ta r io  á n o m b r e  de e l l a ,  sin  q u e  este d ic t a m e n  h a y a  s ido colocado 
en la mesa d e l  C o n greso .  N o  se crea que trato de d i r i g i r  una ce nsura ;  
pero  110 p u e d o  m e n os  de d ecir  q u e  p u ede n  o c u r r i r  las c i rc u n st an c ias  
de r e u n ir s e  c u a tr o  D i p u t a d o s ,  de siete que f o r m a n  una co m is ió n ,  c o m 
p r e n d ie n d o  en este n u m e r o  el p re s id e n te  y  s e c r e t a r i o ,  y  p resentar  un  
d i c t a m e n  f irm a d o  solo p o r  estos dos;  y  si asi sucediese r e s u lt a r ía  qu e  
sin  a p r o b a r lo  lo s ,d e m a s  i n d i v i d u o s  de la c o m is ió n  se p re se n t ar ia  un 
d i c t a m e n  a l  C o n g re s o  contra lo p r e v e n i d o  en  el r e g l a m e n t o .

E n  c u a n t o  á lo d e m á s ,  y o  e n t ie n d o  que no se debe p on e r  a l  G o 
b ie r n o  u n  precep to  : 110 debe decirse  que hará esto ó lo o tr o ;  p o r q u e ,  
s eñores, para q u e  nos resp ete n  nuestras prerogn t i r a s  necesario es qu e  
resp etem os  noso tros las del G o b i e r n o :  por lo tanto  no m e  c o n fo r m o  
con el d i c t a m e n  de la  m a y o r í a ,  p o r q u e  en él se i m p o n e  un  m a n d a t o  
i m p e r a t i v o .

P e ro  y o  rec or da ré  á los Sre.s. D i p u t a d o s  lo q u e  u n  i n d i v i d u o  de la 
c o m is ió n  de C o n te s ta c ió n  al d is cu r so  de la C o r o n a ,  e l 8r. F u e n t e  A n 
d r é s ,  d i,o  co n testan d o  al  br. B u r r i e l .  S. S. se expresó-en estos té rm in os:  
" Los presupuesto s  del añ o c o r r ie n t e  e¿tari co m p r e n d i d o s  en el p á r r a f o  

de la c o m i s i ó n ;  y  respecto á los del año p r ó x i m o  v e n i d e r o ,  c o m o  h a y  
un a  p rop o s ic ió n  para q u e  se t r a ig a n  en esta l e g i s l a t u r a ,  la co m is ió n  
no q u ie r e  p r e ju z g a r  la c u e s t i ó n ,  a u n q u e  está en su id ea e l qu e  deben  
presentarse  los d e l  45 d e n t r o  de l  añ o  4 2 , según p r e v ie n e  la C o n s t i t u 
c i ó n ;  y  c o m o  es p r e s u m ib le  q u e  en este añ o se a b r irá  la le g i s l a t u r a  del 
4 3 , se debe deja r  á e le cció n  de l  G o b i e r n o  el que los presente  c u a n d o  
lo  creu o p o r t u n o ,  s ie m p r e  q u e  sea en este año.»

M i  v o t o  en este p u n t o  debe tener a p o y o ,  m e d ia n t e  a* q u e  está c o n 
fo r m e  con la idea de la c o m is ió n  de C o n t e s t a c i ó n , y  p o r q u e  si q u e r e 
mos q u e  la C o n s t i t u c i ó n  sea una v e r d a d ,  debem os 110 in te r p r e t a r l a .

C re o  pues, señ or es ,  q u e  m i  v o l o  llena el o b je to ,  p o rq u e  en él se 
c o n s ig n a  qu e  el G o b i e r n o  p resentará  á la posib le  b re v e d a d  el p r e s u 
puesto  de 1843  para q u e  pu eda o p o r t u n a m e n t e  ser d is c u t id o  y  a p r o 
bado d e n tro  de este año. D e  m o d o  q u e  si el C on greso  creyese  q u e  110 
es bastante  lo d ic h o  en el p á r r a f o  10 d e l  d iscurso  de co n t e st ac ió n ,  y  se 
q u ie r e  d a r  un n u e v o  a v is o  por m e d io  de  m i  voto  p a r t i c u l a r ,  p uede  
d a r s e ,  y  au n  en él se a ñ a d e  que ios p resupuestos  se i m p r i m a n  0011 la 
d ebid a  a n t ic i p a c ió n  para  q u e  los 8 res. D ip u t a d o s  se ente ren.

A s i  p u e s ,  señores , y o  no lie p o d id o  m en os  de s u s c r i b i r  este v o l o  
p a r t i c u l a r ,  p e rsu ad id o  de q u e  el d i c t a m e n  de la m a y o r í a  i m p o n e  un 
p recepto  á o tro  p od er  d e l  E stad o  , c u y o  p recep to  110 está p r e v e n id o  en 
la C o n st i t u c ió n .

E l  Sr. P A s T O R  : Sa lu d o  e s ,  ser,ores, q u e  en todas las c o m is io n e s  e l 
i n d i v i d u o  q u e  no c o n c u r r e  su scribe  á lo re suelto  por la m a y o r í a ;  y  
si el Sr. M e n d iz a b n l  110 ha c o n c u r r i d o  á v a r ía s  sesiones q u e  ha te nid o 
la c o m i s i ó n ,  c u l p a  no es de esia s in o del Sr. M e n d iz a b a l  por  no h a b e r  
asis t id o. C o m o  i n d i v i d u o  de la co m is ió n  de P r e s u p u e s to s ,  y  h a b ie n d o  
sid o  h erido  en m i  d e l ic a d e z !  por el Sr. M e n d i z a b a l ,  he cre ído  de m i  
deo er  h acer  esta rec t i f ic ac ió n  ; deb ien d o  a ñ a d ir  con  este m o t i v o  q u e  no 
se ha p od id o  d e l i b e r a r  por fa l ta  de m a y o r í a ,

E l  Sr. L U J A N  : Pa ra  m i , se ñ or e s ,  es cu e st ió n  esta m as  g r a v e  de 
lo q u e  parece á p r i m e r a  v is ta;  >s cu est ió n  co n s t i tu c i o n a l ,  y  cu est ió n  q u e  
110 es de la p erte n e n c ia  de l  C o n g r e s o :  y o  creo qu e  las  C ó r t t s  de 1812
no están l l a m a d a s  á d e c i d i r  esta cuest ió n.

E l  G o b i e r n o  , d ic e  la C o n s t i t u c i ó n , presentará todos los  años á la s  
Cortes  el p resu pu es  g e n e r a l  de los gestos del  E stado  para el año s i g u i e n 
te ; pero  110 fija la época en q u e  deben  p re s e n t a r se ,  no d ic e  si al p r i n 
c i p io  ó a l  u l t i m o  de la leg is la  tura. A s i  el voto  de la m a y o r í a  de la c o 
m i s i ó n  qu e  p r e v i e n e  q u e  se p resenten  en esta l e g i s l a t u r a ,  es una i n 
te r pretac ión  dei a r t i c u lo  c o n st i tu c ion a l .  Esto  es tan v e r d a d ,  que co m o  
dic e  el 8r. M e n d i z a b a l ,  la co m is ió n  de C o n te s ta c ió n  al  d iscu r so  de la 
C o r o n a  , al contestar  á la e n m ie n d a  del S r .  B u r r i e l  , se h izo  c a r g o  de 
esta d i f ic u l t a d  para 110 a d m i t i r  á d iscu s ió n  d icha  e n m ie n d a .

P e ro  v a m o s  á cuentas . E l  a r t ic u lo  37 de la C o n st i t u c ió n  d i c e :  «das 
le yes  sobre  c o n t r ib u c io n e s  y  crédito  p ú b l i c o  se p r esentar án  p r i m e r o  
ai C o n g r e s o  de los D i p u t a d o s  ; y  si en el Se nado s u fr ie r e n  a l g u n a  a l t e 
rac ió n  q u e  a q u e l  no a d m i t a  después , pasará  á la san c ió n  R e a l  lo q u e  
los D i p u t a d o s  a p r o b a r e n  d e f in i t iv a m e n t e .»

¿ Y  qu é  es io q u e  p ropone  a q u i  la c o m i s i ó n ?  P r o p o n e ,  se ñ or e s ,  u n a  
in te r p r e t a c ió n  del a r t ic u lo  c o n s t i tu c i o n a l .  ¿ Y  podrá  h ac e r lo  por  sí el 
C o n g r e s o ?  ¿está este en el caso de las C o rte s  c o n s t i tu y e n te s  q u e  p u ede n  
h a c e r  a c u e r d o s ?  ¿ l o  es este ? N o  tiene fu e r z a  de l e y ,  110 p u e d e  ser m a s  
q u e  u n a  ex c i t a c ió n  a l G o b ie r n o .  ¿ E s  l e y ?  T i e n e  q u e  pasar a l  S e n a 
do. ¿ E s  m od if ica c ió n  de la C o n s t i t u c ió n  ? N o  p u e d e n  li acer lo  estas 
C o r le s  p o r q u e  no es tán l l a m a d a s  p a r a  e llo.

L a  co m is ió n  reconocerá q u e  e s to y  en  m i  d erec ho  a l  d e c i r  esto , 
p o r q u e  r e c o r d a r  i m u y  bien q u e  a l  h ab la rs e  de este a su n to  en la c o m i 
s ió n, d i je :  que si bien estaba co n f o r m e  en e x c i t a r  a l G o b i e r n o  p a ra  q u e  
presentase los presu p u estos  en t i e m p o  o p o r t u n o ,  no lo estaba en la 
m a n e r a  y  f o r m a  con q u e  se presentab a esta cu est ió n. A s i  p u e s ,  señ o
r e s ,  es necesario  tener pre sente  q u e  esta c u est ió n  q u e  se ha p resentado  
co m o  i n e i d e n l a l m e n t e ,  es cuest ió n  g r a v e ;  y  m ie n t r a s  e l C o n g r e s o  no 
p u e d a  d e c i d i r  la d u d a  de si e s t o e s  a c u e r d o ,  l e y  ó r e f o r m a  de la C o n s 
t i t u c ió n  , lo q u e  la co m is ió n  propone no puede a d m it i r s e .  V e a m o s  lo 
que d ic e  el 8r. M e n d iz a b a l .

S. vS. no hace mas q u e  a ñ a d i r  otra e x c i í a i i o n  a' la y a  hecha en la 
contestac ió n  a 1 d iscurso de la C o r o n a ; pues r e c o r d a r a n  m u y  bien los 
Sres. D ip u t a d o s  q u e  a f l i  se decía q u e  seria c o n v e n ie n t e  q u e  el C o n 
greso se ocupase de los pre supuesto s  en t i e m p o  o p o r t u n o .  ¿Y  q u é  d ic e  
(’ l Sr. M e n d iz a b a l?  N o  d ic e  m us q u e  e s to ,  y  añ ad e  q u e  se presenten  
im presos  p ara q u e  los Sres. D i p u t a d o s  los ten ga n  á la m an o  ; por  c o n 
s ig u ie n t e  el p á r r a fo  de la co m is ió n  da a l  G o b i e r n o  la l a t i t u d  de p r e 
senta rlo s  en este añ o p i r a  .‘„*r dis entidos.

Es p r e c is o ,  s e ñ o r e s ,  tener presentes estas o b s e r v a c i o n e s ,  p o r q u e  s i 
b ie n  es c ierto  qu e  la C o n s t i t u c i ó n  debe ser una v e r d a d ,  es m en ester  co
nocer  q u e  lia y d if ic u ltades, hijas de la é p oc a ;  pues no consiste  m u c h a s  
veces en los h o m b r e s  s ino en las cosa s, q u e  son su p e r io r e s  á los h o m 
bres. A s i ,  se ñ o r e s ,  y o  e n t ie n d o  q u e  el v o t o  del Sr. M e n d i z a b a l  d ebe  
a p r o b a r s e ,  p orq ue  se reduce solo á e x c i t a r  ei ce lo  del G o b i e r n o  , c u y a  
e x cit a c ión  y a  se h alda  hecho en la co n testac ió n  a l  d isc u r so  de la C o 
rona.

E l  Sr. P I T A  P Í Z A R R . O :  Señores , la cu e st ió n  es s u m a m e n t e  se n 
c i l l a ,  p orq u e  se re duce á esa e x c i t a c ió n  ó re c u e rd o  al  G o b i e r n o  sobre  
el c u m p l i m i e n t o  exacto  de un  a r t ic u lo  de la C o n s t i t u c ió n .  C u a l q u i e r a  
otra in t e l ig e n c i a  q u e  se dé es g r a t u i t a ,  pues  la c o m is ió n  no ha t e n id o  
otra idea q u e  la q u e  l le vo  ex p re sa d a .  S e n t a d o  e s to ,  e h t r a r é  á co n t e st a r  
á los d i feren tes  a r g u m e n t o s  q u e  se han hecho.

P r i m e r a m e n t e  m e l l a r é  ca rg o  de  las  in c u l p a c i o n e s  q u e  el Sr. M e n 
d i z a b a l  ha d i r i g i d o  al  p res id en te  y  secr etar io  de esta c o m is ió n  por  h a 
ber  presentad o un  d ic t a m e n  f i r m a d o  por  los dos solos. Si la c o m i s i ó n  
h u b ie r a  p resenta d o  el d ic ta m e n  de un p r o y e c t o  de  l e y ,  lo h u b ie r a  p re 
sen ta d o  l i r m a d o  por  todos los i n d i v i d u o s ,  ó a l  m en os  por la m a y o r í a ,  
c o m o  es c o s t u m b r e ;  p ero  la co m is ió n  np ha e n t e n d id o  q u e  esto sea u n  
d i c t a m e n  de pro}recto de le y  : ha e n t e n d i d o  q u e  es solo la r e c l a m a c i ó n  
de un d o c u m e n t o  que pertenece al C o n g r e s o ,  y  q u e  debe p resentar se  e n  
t i e m p o  o p o r t u n o  para  h a c e r  e f e c t i v o  e l  a r t i c u l o  c o n s t i t u c i o n a l ,  p o r q u e  
de o tro  m od o  seria un a m e n t ir a .

Si p o r q u e  este a r t ic u lo  no p r e jp z g a  el d i a ,  se h u b ie s e  d e  e n t e n d e r  
q u e  el G o b i e r n o  c u m p l í a  con p resenta r  los p resu pu estos  el 51  de D i 
c i e m b r e ,  el a r t ic u lo  q u e d a b a  b u r lad o .  E n  el co n cepto  de los le g i s l a d o 
res 110 e n tr a  j u n a s  el d e cr e tar  cosas i n ú t i l e s ,  y  asi es q u e  el v e r d a d e 
ro  sentid o  g e n u i n o ,  n a t u r a l  d e l  a r t i c u l o  co n s t i t u c i o n a l  , es q u e  el  G o 
b ie r n o  h 1 de p re se n t ar  los p resupuestos  de gastos é in g re s o s  y ’ p l a n  d e  
c o n t r ib u c io n e s  en la le g i s l a t u r a  de cada año. '

R e s p e c t o  al m o d o ,  d ir é  q u e  la c o m is ió n  hnbía cr e íd o  q u e  era solo  
u n a  ex cit a c ión  al G o b i e r n o ,  y  e ntendí' )  q u e  era bastante q u e  esta re
so lu ción  estuv iese  au t o r iz a d a  por el p r e s id e n te  y  secretar io .

P id o  q u e  se lean los ac u e rd o s  de la c o m i s i ó n  g e n e r a l ,  pa ra  q u e  se 
vea la o p i n i ó n  qu e  a l g u n o s  señores m a n i fe s t a r o n .

(Se l e y e r o n  y  q u e d a r o n  sobre la mesa, á p e t ic ió n  delñSr. M e n d i g a 
ba 1 , habié ndose leído ta m b i é n  á p e t ic ió n  del Sr. E s c o r i a l ,  la lista de  
los señores que  han asis t id o  á las sesiones q u e  ha ten id o  la c o m is ió n ) .

E l C o n g re so  habrá  v is co  las f o rm a  I idades co n q u e  esto se ha p r e 
s e n t a d o ,  y  q u e d a r á  sat is fecho  respecto  a la i n c u l p a c i ó n  de l  8r. M e n 
d iz a b a l .

Ha d ic h o  el Sr. L u j a n  q u e  el C o n g r e s o  no p u e de  e n t e n d e r  en este 
a su n to  ; q u e  es cu est ión  g r a v e  y  c o n s t i t u c i o n a l , y  q u e  a c u e r d o s  n o  
p u e de n  hacerse p o r q u e  estas 110 son Jas C o r le s  c o n s t i tu y e n te s .

Y o  110 sé en q u é  a r t i c u l o  ha p o d id o  e n c o n t r a r  S. S. qu e  el C o n g r e 
so no p uede hacer  acuerd os. E l  C o n g r e s o  en la l e g i s l a t u r a  p u s a d á h í z o  
u n o  s e m e ja n te ,  y  no d io  el G o b i e r n o  esa i n t e r p r e t a c i ó n  q u e  el Sr. L u 
jan ha lux-lio. E l  a e u e r d o  es m u y  c o n s t i t u c i o n a l  , c o m o  todo a q u e l l o  
q u e  t iende  á q u e  la C o n s t i t u c i ó n  sea una v e r d a d  sin i n t e r p r e t a c i ó n  
v io l e n ta  y  p e r j u d i c i a l ;  tal seria la de creer  q u e  el G o b i e r n o  esta ba 
fa c u ltad o -pa ra  p resenta r  los p re su p u e sto s  en el mes de  D i c i e m b r e  ; esto 
seria d e s tr u c to r  de la le tra  y e s p í r i tu  de la C o n st i t u c ió n .

D e s h e c h o  e s to ,  ¿ q u é  le q u e d a  á la co m is ió n  p ara  a p o y a r  su  d i c t a 
m e n ?  Este  se re d u c e  á p e d i r  el c u m p l i m i e n t o  de ese a r t i c u l o ; pero  h a  
sido tan e x ac ta  y  c i r c u n s p e c t a ,  q u e  q u is o  o ir  al M i n i s t r o  de H a 
c i e n d a  á v e r  si p od ía  e v i t a r  el v e n i r  a l  C o n g re so  con se m e ja n te  p e
tic ió n. V i n o  e l M i n i s t r o ,  y  m a n ife s t ó  q u e  e l G o b i e r n o  p o d í a  p re
sentar  los p resu pu esto s  dei año 43 después q u e  se h u b ie s e n  d i s c u t i 
do y * a p r o b a d o  los de l  4 2 ; y  q u e  c o n f o r m e  á las r e f o r m a s  q u e  se h i 
ciesen en estos se p o d r ía n  después  r e f o r m a r  ' los d e l  45 . L a  c o m is ió n  
c r e y ó  q u e  .esto no era su f ic ien te  poi q u e  el M i n i s t r o  m a n i f e s t a b a  u n a  
o p i n i ó n ,  en  la cu al  no fijaba té r m i n o  , y  a d e m a s  q u e  el e x á m e n  , d is 
cu sión  y  v o t a c ió n  de ios del 42 no sab em os  hasta  d ó n d e  p od ia  l l e g a r .  
E l  sen tir  de la c o m is ió n  este era un precedente  p e r j u d i c i a l ,  p o r q u e  s l  
se h u b i e r a  de a g u a r d a r  la v o t a c ió n  y  d iscu s ió n  del p re su pu e sto  p a ra  l a  
f o r m a c i ó n  de l  q u e  r e a lm e n t e  d e b ie ra  p r e s e n t a r se ,  no t e n d r í a  e fe cto  l a  
o p o r t u n i d a d  q u e  m a n d a  la C o m . t i l u c io n .

A s i  p u e s,  s e ñ o r e s ,  la m a y o r í a  de la co m is ió n  210 p u e d e  c o n v e n i r  
con e l v o l o  p a r t i c u l a r  del br. M e n d i z a b a l ,  p o r q u e  e n t i e n d e  q u e  este  
es co n tra  la L i r a  y  e s p í r i t u  de la C o n s t i t u c ió n .

E l  Sr. M E M D i Z A B A L ,  r e c t i f i c a n d o ,  d ijo  q u e  h a b ía  a l te r a c i ó n  en  
el a c u e r d o ,  e n tr e  la  m a n e r a  con qu e  estaba re d a cta d o  y  lo q u e  a p a r e 
cía del acta.

E l  Sr. C O L E A N T E S  ( D .  A n t o n i o ) :  Y o  necesito  q u e  el Sr. M e n d i 
z a b a l  dé e x p l i c a c i o n e s  acerca de lo q u e  ha  d ic h o  sobre  q u e  se ha  a l t e 
ra d o  lo ac ordado.

E l  Sr. P R O E E T  : P i d o  la p a la b r a  p ara  una cu e st ió n  de orden.
E l  Sr. P R E S I D E N T E :  N o  h a y  c u e st ió n  de o r d e n ; si V .  S. q u i e r e  

p re se nt a r  un a  cu est ió n  in c id e n t a l ,  p u e de  hac er lo .
E l  Sr. M E N D I Z A B A L  : P a r a  t r a n q u i l i d a d  del Sr. F o l l a n t e s  d e b o  

d e c i r  q u e  está a l te r a d o  e i  texto.  ¿ Q u é  q u i e r e  d e c i r  e l  a c u e r d o  d e  
u n a  a c ta ?

E l  Sr. C O L E A N T E S  (D .  A n t o n i o ) : N o  m e  b astan  las p a la b r a s  d e l  
Sr. M e n d i z a b a l :  el d i c t a m e n  q u e  está sobre la m esa es id é n t ic o  a l  a c o r 
d a d o  p or  la c o m is ió n .  P id o  q u e  se lea la  p ro p o s ic ió n  o r i g i n a l  suscri ta  
p or  el Sr. E s c o r i a l ,  que está en el l ib r o  de a c t a s ;  y  p i d o  t a m b i é n  q u e  
r e t ire  las p ala bra s  el br. M e n d iz a b a l .  (Se ley ó ).

E l Sr. M E N D I Z A B A L :  Y o  deseo q u e  el Sr. F o l l a n t e s  m e  a c la r e  
si las prop o s ic io n es  q u e  se hacen  en e l  C o n g r e s o  y  se t o m a n  en c o n s i 
d e ra c ió n  p rod u c e n  m a s q u e  las actas. L o  q u e  debe a p a r e c e r  es lo q u e  
estas d i g a n ,  y  110 las proposic io nes, f i e  d i c h o  q u e  se h a b ía  a l t e r a d o  cL 
t e x t o ,  y  110 r e t i r o  las p a l a b r a s ,  p o r q u e  estas d ic e n  q u e  b a y  esa a l t e r a 
c i ó n  entre la  m a n e r a  co n que estaba r e d a c t a d o  y  lo  q u e  a p a r e c ía  d e i



acta ; y  esto lo he d icho  sin penetrar  en las intenciones.  S iem p re  que 
se  me pruebe  que  he fa ltado  á la exa c t i tu d ,  m e sujetaré  á la resolu ción 
d r !  Con greso ;  y  pido q u e  se eseribuzi las p a lab ra s  que he dicho respec
to á la d iferencia  ó alterac ión que  habia entre ei d ic ta m e n  de la co m i
s ión  y  ei l ib ro  de actas que  se lia tra ido aquí.

E l  Sr. Ca l lantes  insiste  en que  se e scr iban  las p a labras  d e lS r .  Men- 
d ir a b a i .

Se leyó el art . 52  del r e g l a m e n to ,  que  dice a s í :
«S í  se profir iese a lgu n a  expresión  m al  s o n a n te ,  o fensiva  á a lg ú n  

D i p u t a d o ,  este podrá r e c l a m a r  luego que  con cluya  de hablar  el que  la 
p ro f ir ió ;  y  si este no sat is face  al Congreso  ó a l D ip u ta d o  que se cre
yese  o fe n d id o ,  m a n d a rá  el Pres idente que  se escriba por un Secretario ; 
y  si hubiese  t iem po  se de l iberará  sobre ella  a q u e l  m ism o  d ía  , y si no 
se dejará  para  otra  sesión.»»

E l  Sr.  P R E S I D E N T E :  E l  Congreso  puede  considerar  sobre qué 
ha  de deliberar .  L a s  expres iones  s o n :  « E l  pres id ente y  secretar io de la 
c o m isión  de  Presupuestos  han  a l terado  el a cu e rd o  de la m i sm a  co
misión,»»

E i  Sr. M E N D I Z A B A L : q ue  se e scr iban  las  pa labra s  refe
rentes a l  acta  y  al d ic tam en .

E l  Sr. P R E S I D E N T E :  L a s  h a  oidp e l  C o n g re s o , y  ahora  está en 
el caso de del iberar .

N o  habiendo q u ie n  (tenga pedida  la pa labra  en contra... .
E l  Sr. C O L E A N T E S  (D. A n t o n i o ) :  P ido que se ret iren  las p a l a 

bras  deí  S r .  McndizabaL com o ca lu m n io sa s  é in jur iosas  a l  presidente,  
secretario é in d iv id u o s  de la com isión .

E l  Sr.  P R E S I D E N T E :  E n tre tan to  puede  c o n t in u a r  la discusión  
pendiente .

E l  Sr. D I E Z  a p o y ó  el voto p a r t i c u l a r ,  haciendo ver  que  debía a te
nerse el Con greso  á lo que  previene  el a rt icu lo  72  de la Const itución.  
Que no puede com prom eterse  a i Gobierno  á que lo presente en esta le
g i s la tu ra  , porque de hacerlo  asi se in fr in ge  la ley , la cua l  previene  
.que  los presupuestos  se presenten en cada año para el in m e d i a t o ;  por 
esta  razón op ina  3. S. que debe ser a pro b a d o  el voto p ar t icu lar ,  pues es 
,luas con form e con la teoría const i tucional  y  con la letra y  e sp ír itu  de 
¡la ley ,  que  lo que p r o p o n e d  d ic tam en  de la m ay o r ía  de la comis ión.

E l  Sr. P R  ESI  D E N T E : Se va  á d ar  cuenta  de una propo sic ión  in 
c i d e n t a l  del Sr.  Proyet .

« P id o  al Congreso  no continúe  la d i scu sión  p e n d ie n te ,  puesto  que 
el d ic tam en  que la m ot iva  no ha seguido los t ram ite s  de reglamento.»»

E l  Sr. P R O Y E T ,  como a u t o r ,  la apo y ó  m an ife s ta n d o  que la co- 
,m is ió n  n o m b ra d a  para  e x a m i n a r  los presupuestos  del  año 42 no podía  
entender en los de 1 3 ,  ni había hecho la petición a l  Congreso  como 
deb í»  por m edio  de una  proposic ión  que  s ig u ie ra  todos los t rám ite s  de 
•la com isión .

E l  Congreso no la tom ó.en  consideración.
E l  Sr.  S U R R A  Y  R L L L ,  iM au stro  J e  1 J a n  en J a  : Se ha hablado  

.aqui  de mi asistencia  en la com isión  el dia  en que  se puso el acuerdo 
d e l  acta  del 22  de E n ero ,  y  por lo m ism o  no parecerá  extraño que  yo 
,tise brevem ente  de la p i l a b r a  para  d ar  a lgu n a  e x p l ic a c ió n ,  puesto  que 
.después  de haberse  oido a l  M in is tro  en aque lla  sesión no se e st im aron  
oSUs razones. Y o  veo aqu i  un celo la u d ab i l í s im o  de parte de los señores 
q ue  com ponen  la c o m i s i ó n ,  y sobre esto no haré m as  que  una refle- 
.xion. Tod os  los señores .saben las épocas por que los d iversos  m in is te 
r i o s  lian p i s a d o ,  y  que  ellas  han s ido causa de que  no presentarán  aqu i  
é  t ie m p o  los presupuestos  para  que  se d iscu t ieran .

A h o ra  b ie n ,  cerradas  las sesiones en la leg is latura  a n te r io r ,  y  no 
hvbi *ndose em pezado  esta hasta fines de D ic ie m b re  del año p a s a d o ,  es 
c la ro  que  el G ob ierno  no ha podido presentar  los presupuestos  antes 
He esta  época,  y  de consiguiente  no se le puede hacer  cargo porque  no 
hu bo  pos ib i l id ad  de r eu n ir í a s  antes, linio este p r in c ip io  es c laro  que  
la p r im e ra  cosa de que  se trata es de saber si debiendo ser los presu
puestos presentados á las Cortes  en t iem po  o p o r tu n o ,  ha hecho el G o 
b ierno  todo l o q u e  podia  para  sat is facer  los deseos de la nación. E n  la 
sesión á que  me he r e f e r id o ,  el G ob ierno  por m i  órgano  d i jo  que  no 
tenia  inconveniente  en que  se presentaran  los p resupuestos  para  1813,  
p e ro  que  la  única d if icu l tad  que  había  era la del t i e m p o ;  porque  con 
m u c h a  brevedad  no podría  perfeccionarse  com o debía  ei presupuesto  
p ara  presentarlo  el G ob ie rn o  á las Cortos.

T a m b ié n  m an ife s té  entonces q u e  á ia presentación de estos p resu-

Ímostos debía  preceder  la discusión de los de 1842 ,  porque  siendo estos 
a expresión  de la l e y ,  con  las r e fo rm a s  q u e  el G ob ierno  podia pre

s en ta r ,  no era cosa de hacer r e fo rm a s  en pocos d ia s  y  en diver>os r a 
m o s  cuan d o  se necesitaba  t ie m p o  pura d isc u rr i r la s  y  p resentarlas  con 
m ad urez .

A ho ra  b i e n ,  el G ob ie rn o  ha presentado este año los presupuestos  
del  año 42. Estos  pasarán  á ser  le y ,  y  esta será ia expres ión  de las re
fo r m a s  que  se h abrán  hecho. B;t,o este p r in c ip io  se p resentarán  los 
presupuestos  del año 43. ¿Y  qué  re su l tara?  Que en a lg ú n  m in is te r io  
p o d r í  h a b e r  v a r ia c ió n :  en el de H a c ie n d a ,  por e jem plo ,  á causa  del  
n uevo sis tema tr ibutar io  que  se p resentará ,  en el de la G u e r r a ,  según 
sea m a y o r  ó menor el n um ero  de t ropas  que haya  que  sostener.

Est  ¡s consideraciones las expuse y o  a la c o m is ió n ;  pero  á l o q u e  
parece  no tuvo  por conveniente e s t im a r l a s  ; debiendo yo  ahora  a d v e r 
t ir  que en el caso de q u e  al G ob ierno  se le d i jera  que  los p resu p u es
tos del  año 43  se p resentaran  en el 42 , es vi sto que im p l íc i t a m en te  se 
l e  daba  t ie m p o  para  poder presentar  este d o cum en to ;  y siendo esto asi  
no había  necesidad de en trar  cu u n  debate tan acalorado.  Por lo de
m á s  el G o b i e r n o ,  com o los Sres. D ip u ta d o s ,  desea c u m p l i r  con el a r 
t icu lo  72  de la Const itución.

A  petición de un Sr. D ip u ta d o  se dió el pun to  por  d iscu tido ,  y  fue 
desechado el voto  p ar t ic u la r  del  ¿ r .  M en dizab al  en votación n o m in a l ,  
por  57  votos  contra  49.

Se puso á d iscusión el d lc t í in e n  de la m ay o r ía .
EI Sr.  M A D O Z  : Si h u b iéram os  co m p ren d id o  la m ente  del d i c t a 

m en  , hu b ié ra m os  ev itad o  esta d iscusión y  se h u b iera  vis to que  por 
parte  de los Sres. D ip u ta d o s  se reconoce el p r in c ip io  con sign ad o  en el 
m t .  72  de la Con st i tu c ión  , que  es la ob ligac ión  que  tiene e l G ob ierno  
de presentar  a q u i  los presupuestos  con la d eb ida  a n t ic ipac ión .  Pero hay  
de esto un a  g ran d e  d i fe ren c ia  al pedir  que  in m e d ia t a m e n te  sean pre
sentados  los del año de 4 3 ,  porque  en tal caso,  yo  M in is tro ,  m an d a r ía  
c o p ia r  los del año 4 2 ,  y el G ob ie rn o  habría  c u m p l id o  ; pero esto no lo 
p u e d e  qu erer  e f  p a i s ,  ni el Congreso ,  ni la c o m is ió n ;  y  esto es tan 
cie rto,  que  e l  Sr. P ita  ha m an ife s ta d o  ya  la d i ferencia  que  debe haber  
entre  uno y-otro  p r e s u p u e s to ;  pero  si se hace la dec la rac ión  de q u e  se 
pueda  presentar  en todo ei a ñ o ,  y o  creo  que  nad ie  se n egará  á vo ta r  
el d ic tam en .

E l  Sr. G O M E Z  A C E B O :  Y o  no sé cóm o l la m a  un  d ic ta m en  de es-  
l a  c lase  la a ten ción  c u a n d o  en él no se expresan  m a s  que los deseos del 
C on greso  de que  se c u m p la  el art.  7 2  de la Constitución,  cosa que ta m 
poco creo yo  que el G o b ie rn o  no debe de tom ar  á m a l ,  porque  no se 
ha<e m as  q u e  un recuerdo,  tanto  m a s  necesar io, cuanlo  que  hasta a q u i  
no liemos  tenido una  ley para  q u e  los presupuestos  e m p e za ran  á reg i r  
desde  el p r im e r o  del año.

A  esto ú n icam ente  se reduce  el d ic tam en  de la com isión ,  por  lo que  
y o  no puedo menos de aprobar lo .

E l  Sr. S A . E N Z :  Señores,  yo  creo que  a q u i  lo que  im p o rta  es lo 
presente y  no el porven ir .  ¿ Q u é  es lo que  se q u i e r e ?  E l  presupuesto  
de 1843.  ¿ Y  cómo se fo rm a  este cuand o  no teñ im os  el presupuesto  de 
18 4 2  ? ¿ S o b re  qué  b a s e ?  ¿ C u á l  es e s ta ?  Se d i r á :  «S e ñ o r ,  que  se hace 
en otras  naciones y  a dem as  asi  Jo d ispone la Constitución.»» P ero  yo 
d iré  que  es porque  all í  h a y  un sistem a l i j o ,  constante ,  que  hace saber  
lo que h a y  que  p resentar  el año 41 , el 42 y  ei 4 3 ;  pero si nosotros no 
tenemos este orden , no tenemos  presupuestos  de  '12 votados  en 41,  
¿  cómo que rem os  presentar  el del año 43 sin v o ta r  el d e  42 ? N o  es 
p o s ib le ;  y  no es pos ib le  porque  no podr ían  in troduc ir se  las re form as  
que  se m e d i t a ra n  en el in term edio  que  h abrá  desde a h o ra  hasta el 
año 43.

P o r  esto no creo que  debe haber  lu g a r  á d e l ib era r  sobre un d ic ta 
m en  que  no era  de la competencia  de esta co m is ió n ,  y  que  nada dice, 
p o rq u e  recuerda  a l  G ob ierno  una cosa que  debe ten *r m u y  presente,  
cua l  es el art.  72 de la C on st i tu c ión ,  y  p o rq u e  se quiere la form ación  
de una cosa que  no es posible.

E l  Sr. P I T Á :  E n tra ré  desde luego á contestar al Sr.  Saonz. Tin d i 
cho S. S. que esta com isión  no podia dar  este d ic tam en  por estar  solo 
n om b rada  para  e x a m in a r  los presupuestos del año 42. La  com isión  ac
t u a l ,  con a rreg lo  á la C onsti tución  , está nom brada  para  d a r  su d ic ta 
men sobre <d presupuesto del año 43,  porque otra cosa seria i r regu lar .

L a  comisión  en su d ic ta m en  no dice mas q u e  se presenten esos 
presupuestos  en t iem po oportuno  á fin de que sean ley para  4? de Enero 
de 1 843 ,  y  esto es decir a lg o ;  no es cosa tan in s ign i f ica n te ,  y si m u y  
t rascend en ta l ,  pero que de n in gu n a  m anera  a g r a v ia  al G ob ie rn o  ni 
m en os íaba  su preroga t iv u , porque n ingún  G obierno  podrá so. tener 
con razón que se pueda b u r la r  un art icu lo  de la Consl i tucion.

Dice S. S. que  no es posib le  que se presente el presupuesto  de 43  
sin que esté e x a m in a d o  el del 42.  Y o  creo que estos para  nada se ne
ce s i ta n ,  porque  son una copia  de los del año de 4 1 ,  y  estos están ya 
votados. A hora  b ie n ,  ó tiene el G obierno  proyectos  y m ira s  de r e fo r 
m as para  el 4 5 ,  ó no las t ien e :  si las tiene sobre los presu puestos de 
1841 puede m ed i ta r l a s ;  si no las t iene ,  y  si su intención ha de ser re
pro d u c ir  los de 1 8 1 2 ,  con rep ro d u c ir  los de 1811 tiene baslante.

Dice  el Sr.  Saenz que para  estas r e fo rm as  se necesita t iempo.  C ie r 
t a m e n te ;  pero  ¿ n o  lo ha tenido el G ob ie rn o  y  lo tiene hasta que deba 
p resen ta r lo s?  Y  si no tuv iera  baslante para  d esenvolver  su p la n ,  eso 
es cuenta  s u y a ,  y  entonces vend rá  á d ec irn o s :  « N o  he podido.»»

L a  c o m is ió n ,  rep ito ,  lo que desea es que  los presupuestos de 1 8 4 5  
s e p n s e n t e n  á t iem po opor tu n o ,  para  que  disentidos  y aprobad os  e m 
piecen á reg ir  desde IV de E n e ro  de d icho a ñ o ,  y  con esto cree decir  lo 
bastante.

E l Sr. S U R R A  Y  R U L L ,  3T n istm  Je  H a c ie n d a : V o y  á contestar  
á una observación del d ign o  presid ente  de la c o m is ió n ,  el .Sr. P ita.  
Dice  & S. que los presupuestos  de. 1842  son como los de 4811. S. 'Ñ 
me perm it irá  que  le d iga  que no es exacto. L o s  presupuestos  de m i  
m in is te r io  tienen d iferencias  m arc a d a s  de m ucho  bulto , asi com o 
tam bién  las liay  en los de Gobernac ión  y  G ue rra .  De consiguiente  los 
de 41 para  nada deben s e r v i r ;  lo que si se apru eba n  los de 42 ya el 
G ob ierno  tendrá una  base de qué  p a r t i r ,  haciendo las adic iones  o p o r 
tu n a s ,  cosa que  no puede hacer  si no tienen la a probac ión  de las  
Cor t es.

As i  que  yo  desear ía q u e  el d ic tam en  de la com isión  se re fo rm ase  
d ic ien do :  «qu e  se presentaran los presupuestos  de 1813  en t iempo opor
tuno ó d u ra n te  lodo el a ñ o ,  como el Sr.  P ita  ha manifestado.»»

E l  Sr. P T T A  (como de la com isión )  : L a  com isión  no tiene in c o n 
veniente  en que  se d iga  «año»» en vez de «legis latura .**

Con esta variac ión  fue  a probad o  el d ic tam en  de la c o m i s i ó n ,  r e 
n un cian do  la pa labra  var io s  señores que  la tenían  pedida.

Quedaron  sobre la mesa varios  d ic tám en es  de comisión .
E l  Sr.  P R E S I D E N T E  citó para  m añ an a  á la s  doce á la d iscusión  

de los asu ntos  p e n d ien te s ,  le v an ta n d o  la sesión á la s  cua tro  y  cuarto.

S E N A D O .

Sesión del d ia  2 2  de Febrero  de 1842.

P R E S I D E N C I A  D E L  S E Ñ O R  C O N D E  D E  A L M ODOV A R .

Se a b r ió  á la una m enos  cuarto  con la lectura  y  a p ro b a c ió n  d e l  
acta de la anterior.

E l  Senado quedó enterad o  de una com unicación  del Sr.  M in i s t ro  
de E s ta d o ,  fecha 14 del a c tu a l ,  p ar t ic ip a n d o  que en la p r im e r a  se
sión contestar ía á las in terpelac iones  de los Sres. C a m p u z a n o  y  M.ar- 
l iani .

Q uedaron  p u b l icad as  com o ley  en el Senado las s ig u ie n te s ,  s an c io 
n ad as  por el R e gen te  del Reino.

1*  Sobre construcción del canal  de r iego de G u a d a r r a m a .
2? Sobre  apl icac ión del  im puesto  del cuarto  en carta  que  se p a g a 

ba en la carretera  de la s  C a b r i l l a s  á la construcción de los c a m in o s  de 
A l i can te  y  M urc ia .

Se anun ció  q ue  se n o m b ra r ía  una  c o m is ió n ,  con arre g lo  á r eg l a 
m ento  , para  e x a m in a r  el proyecto  de ley aprobad o  por  el Congreso  
de D ip u ta d o s  sobre concesión de pensiones á las f a m i l ia s  de dos N a c io 
nales de P am p lo n a  que  m u r ie ro n  en  aque lla  plaza  en O ctubre  u l t im o.

E l  Senado quedo enterado de que  los ."¡res. C a m p u z a n o  y  Perez 
(D . J o s é  M a r ía  ) no pod ían  asis t ir  a  la sesión por el m a l  estado de su 
sa lud .

Se d ió  cuenta  de va r io s  n o m b ra m ien to s  de pres identes  y  secretario s  
de va r ia s  comisiones.

P asaron  va r ia s  exposiciones  á la com isión  de Petic iones.
Se acordó pasar  á ia com isión  que entiende en el proyecto  sobre re 

fo rm a judicia l  uno de los cuatro  e jem plare s ,  a rch iván dose  los restan
te s ,  q u e  rem ite  D. L u c a s  P ard o  , de la obra que  ha p ub l icad o  sobre 
esta m ism a  reform a .

E l  Senado oyó con a gra d o  y  acordó a rc h i v a r  el segundo cuadern o  
qu e  de su obra t i tu la d a  «  libertad  de la Ig lesia  española»*  rem ite  D o n  
J o a q u í n  L u m b re ra s .

Se leyó por segu nd a  vez la proposion  del Sr. G óm ez  B ecerra ,  le ída  
en la ses ión de 11 del  corriente  , y  pasó á la com is ión  que  se n o m b re  
para  d a r  d ic ta m en  sobre e lla .

O R D E N  D E L  D I A .

V otación  defin itiva d el proyecto de ley  sobre construcción de un p alac io  
p a r a  el Congreso de S re s . D ip u ta d o s .

Se leyó el proyecto .
Después  ele haberse le ido los a rt ícu lo s  428  , 1 2 9 ,  150 y  151  del re

g l a m e n t o ,  se procedió  á la votación d e im i t iv a ,  y  veri f icada  esta q u e 
do apro b a d o  t i  p royecto  por 70 votos  contra  G.

Interpelación  del Sr. JM arliani.

E l  Sr.  M A R L I A N 1 :  Señores ,  en la sesión d el  d ía  7 de E n e ro  se 
hizo una in terpelac ión  por el or. f o n d e r o  a l  £>r. M in i s t ro  de E s ta d o  
sobre las razones que  había  in flu ido para  que  el or. e m b a jad o r  francés, 
conde de 8 a l v u n d y ,  se ret irase  de M a d r id .  Contesto a esta in terp e la 
ción ei Sr. M in is tro  de E stado ,  q u e  la razón  de su re t i ra d a  había  sido 
la im p o s ib i l id a d  en que  se crcia  el G ob ierno  de acceder á sus preten 
siones  sobre la presentación de credenciales. E n  segu ida  de esta in ter
pelación hizo el S r .  L a n d e ro  una  p r o po s ic ió n ,  y sobre ella  recayó ei 
d ic tam en  de una  com isión  que  t i  Senado a probó  por u n a n im id a d ,  
y  por tanto la conducta  del G a b ie rn o .  Desde  entonces  ha tenido lu ga r  
un acontecimiento que  merece  li jar  toda la a tención del Senado  y  de 
la  nación. E l  d ia  2 o  de Enero  ei S r .  M in is t ro  de E s ta d o  de F ra n c ia  
p ronu nció  un d iscurso  en la C á m a r a  de los D ip u ta d o s  en contestación 
a un a  enm ie n d a  de uno de los in d iv id u o s  Uei m is m o  c u e r p o ,  en 
que  explicó d e te n ida m en te  cuále s  lm bian  s ido  las  causas  que  habían  
influido en la vue lta  del em b ajad or  y  la ú l t i m a  d e te rm in a c ión  que  e l  
G ob ierno  frapees  h a b ia  to m a d o ;  y  acabó su d iscu rso  con estas p a l a 
bras que lie tom ad o  del Monitor. D i jo  a s i :  «S in  d u d a  a lg u n a ,  cuando 
la E spañ a  juzga  conveniente  im p o n e r  ciertas  condiciones  y  ciertas  re
g la s  a la recepción de e m b ajad ores  y  de M in is t ro s  p len ipotenc iar ios  
e x t r a n g e ro s ,  cu a n d o  dice que la C on st i tu c ión  as i  se lo m a n d a  está en 
su derecho. N a d ie  pretende o b l iga r la  á que  la in fr in ja .  Pero  su d ere 
cho no d estruye  el n uestro ;  su op in ión  en nada a ltera  la nuestra.  Q ue
d am o s  todos p e rfec tam en te  l ib re s :  pues  b i e n ,  nosotros no creemos de
ber ni poder decorosam ente  para  nosotros m ism o s  y  u t i lm e n te  p ara  la 
España  tener un e m b a ja d o r  *mi M a d r id  á ta les  co n d ic io n e s ,  y  hejnoi 
ret irado  ei nuestro.»*

Parece que  con esta  exp licac ión  -tan fo r m a l  y  t e rm in an te  del M i 
nistro francés e stam os  en ei caso de m i r a r  ei negocio como :p<,'necia
mente  o r i l la do  , s a lvo  a que lla s  negociaciones  oíic-ios .s que  aun  puedf.r 
•e t¿ir pendientes. Por  consiguiente ,  tengo la honra de p re g u n ta r  a l  se
ñor M in is tro  de Pistado si en su op in ión  ha l legado  el m om en to  dt 
presentar  a los dos cu e rp o s  colegís  ladores el exped ien te  y  toda la coi» 
respondencia  que  ha m ed ia d o  desde Ja l legada  del conde de b a iv u n d ;  
á M a d r i d ,  ha.,ta su r e t i r a d a ;  y  a d e m a s  ia que  h a y a  podido media l 
hasta que el Sr. M in is t ro  de E s tad o  de la nación francesa  ha hecho » • 
ta declarac ión  a la Cumura .  C u a n d o  8. 3. h aya  tenido la bondad  d<

contes tar ,  yo  entonces a n a l iz a r  * ose d iscu rso  de M r.  G u i z o t ,  yo 
sentaré  al cienado ese d iscurso  com o uno de los d ocum entos  m as l- 
portan tes ,  docum ento  que  todos los españoles  deben con s id e ra re  ^  
el p u n ió  de part ida  de los acontecím ientos  que p o d r in  sobrevenir l°

E n  el se han sentado hechos e q u iv o c a d o s ,  d oc tr in as  fa lu s ,  contra 
d ictorias  con todos los antecedentes. Se han hecho acusaciones t e r r i b l "  
á la nación ,  al G ob ierno  y  á los p i r t í d o s ;  y  esto no puede quedar s‘ * 
contestación en e.de lu gar .  Un M inistro  ex lrnngero  tiene la Piculhun* 
d ecir  lo que se le o c u r ra ,  lo que  le convenga  ; pero no están allá U  
interesados  para  contestar  : pasa  el d i scu rso ,  lo com en tan  los Diarios 
á su anto jo ,  y q ued an  sentados hechos que es preciso rebatir . Y 0 
considero  m u y  in ferior  a l Sr. M in is tro  de E s ta d o  de F r a n c i a ;  pero h 
buena causa que  sostengo me da m uch a  fuerza  , y  cuan d o  se delieiule 
m ala s  causas o hechos que  se quieren  d es f igu ra r ,  el hom bre  mas em¡ 
nenie ,  v l o e s  el Sr. M in is tro  fran cé s ,  queda  in ferio r  á si inism0 
T e n d ré  el honor  de poner de m anifiesto  los e rrores  en que  ha incurrí* 
do  M r.  G n izo t

E l  Sr. G O N Z A L E Z ,  M inistro de E s t a d o :  E l  Sr.  Senador que 
acaba de hablar  ha d i r i g id o  al G o b ie rn o  una p r e g u n t a ,  y  lia manifcS 
tadoqu . :  desea ver  el expediente  que se ha fo rm a d o  con motivo de la 
cuestión del 8r. conde de S a lv a n d i .  Y o ,  que  tengo los mismos deseos 
que  8. S . , me veo en la precisión dé decir  que  el G ob ie rn o  tendría t*l 
m a y o r  p lacer  en someterle  al  juic io  de este i lu stre  c u e r p o ,  si el estado 
en que  se halla  se lo pe rm it ie ra  ; pero el estado en que  se halla esa 
cuestión todavía  no perm ite  a l G o b ie rn o  que  se co m u n iq u e  el exp»> 
diente s in  a rro stra r  cie rtas  consecuencia s que  su presentación podrii 
producir .  EL .v,r. Senador acaba  de hacer in dicación:  s m u y  g raves ,  muy 
im p o rta n te s ,  que se h a b rán  grab a d o  en el á n im o  de todos los Sres, Se
nadores . Por ellas  se podrá  conocer y  ded uc ir  que  en la situación e« 
que se halla  el e x p e d ie n te ,  h a y  cuestiones que  v e n t i la r  todavía,  no en
teramente  re su e l ta s ,  y  que  el G ob ierno  cree que  se per jud icar ía  su re
su ltado  si se tratase  de reso lver la s  def in i t ivam en te .

El Sr. Sen ador  ha d ic h o ,  ref ir iéndose a l  d iscurso  del Ministro de 
Negocios  ex tran geros  de la nación fran ce sa ,  que  la E spañ a  estaba per- 
fe c tamente  en su d e re c h o ,  apoy án d ose  en un art icu lo  constitucional 
para no p e rm it ir  que  se presentase  n in g ú n  em b a ja d o r  extran je ro  <L 
una m an era  con trar ia  á lo que  se d ispone en esa m ism a  Constitución: 
que la F ra n c ia  lu n b ie n  estaba en su d erecho ,  no sometiéndose  á l„s 
c  mdic iones  que se le qu er ía n  im p o n  r por el G o b ie rn o  español. Y vea 
S. S. ya  ahí cómo se sienta  una c u e s t ió n ,  de la cua l  se deducen graves 
consecuencia s que  no se han vent i lad o  to d a v ía ,  que  se están ventilan
d o ,  pero que  no están resueltas. M u y  g rav e s  ser ian  las consecuencias 
que podrían  deducirse,  si habiéndose lom ado esa d isposic ión  por el Go
bierno francés  de m a n d a r  un  e n cargad o  de Negocios  á E spañ a  se pu
siese en duda  la facultad  que  el G ob ierno  español tiene de m an dar  á h 
persona que  qu iera  para que  le represente en el reino vecino.  Y ade
m as  de lo im p o rta n te  y g r a v e  de esta cu e s t ió n ,  porque  puede afectar 
la libertad del poder que  una nación tiene para  n o m b ra r  los funcio
narios pú b t ico squ e  la han de represen tar  en o tro  p a í s ,  h a y  o tras  cues
tiones g ra v e s  in herentes  á esta que no es este el m o m en to  de tocar.

Pero yo  le prometo  á S. S. que  cu a n d o  el expedien te  concluya, 
cuando  la cuestión esté vent i lad a  y todas las consecuencia s  que pueden 
e m a n a r  de ella se h a y a n  r e a l iz a d o ,  el M in is tro  qu* ‘ tiene el honor de 
d i r i g i r  la p a labra  al Senado tendrá m ucha  sat is facción y  gloria  en 
presentar el exp ed ien te ,  para  que  se vea la d ig n id a d  y decoro con que 
se ha conducido el G o b ie rn o  español .  E n t r e t a n t o ,  para  e v i t a r  las con
secuencias que  p u d ie ra  traer  el f a l la r  sobre una cuest ión  que  no seria 
p rud en te  reso lver ,  ruego á S. S. que deje esos deseos para mejor oca
sión , p rom e tién d o le  desde ahora que  estoy con form e  con el deseo de 

S . , y  que  tendré m u ch a  satis facc ión  en presentar  ese expediene 
para que  vea la conducta d igna  y  decorosa que  ha presentado en esie 
asu nto  el G ob ie rn o  e spaño l ,  asi com o  en todos los que  tienen relación 
con los intereses públicos.

E l  Sr. M A R L I A N I :  Señores ,  de n in gu n a  m an era  puedo  convenir 
con la op in ión  del Sr.  M in is t ro  de Estado.  Drsde  el m omento en que 
el M in i s t ro  de F r a n c i a  dijo  que  no podia  ni deb ia  decorosamente L - 
ner a q u i  un e m b a ja d o r ,  y  que  lo ha r e t i r a d o ,  la cuestión se ha con
clu ido.  Y o  no sé qué  duda  puede q u e d ar  después  de una declaro< ion 
hecha con tunta so le m n ida d  en la (L im ara  de D iputados .  Los  temor.s 
que  S. S. ha p resentado  yo los m iro  com o fu n e s to s ,  porque  se e x t r u m  
la o p in ió n ,  se a r g u y e  de cosas  que  no e x i s t e n ;  y  cu a n d o  la o p a r o n  se 
ha apod erado  de una  idea , no conozco fuerza  h u m a n a  que  la haga re
troceder. Sobre  este a su n to  se ha e x t r a v ia d o  la o p i n i ó n ,  se han dicho 
cosas que  no han e x i s t i d o ,  y  asi yo no puedo  co m p re n d e r  cómo S. S. 
detiene un m o m e n to  la presentación de esos d o cu m en to s  cuando ha pa
sado una c ircu la r  a l cuerpo d ip lo m á t ic o  d án dole  cuenta  de lo que ha
bía ocurrido.  H ab iend o  pasado una c ircu la r  a l  cuerpo  d ip lom á t ico  pa
ra que  sus in d iv id u o s  enteren  á sus  respectivos  G o b ie rn o s  del asunto en 
cue s t ión ,  ¿n o so tro s  hemos de q u e d a r  á oscuras  y  no liemos de saber lo 
que  lia pasado  cuand o  lo sabe el cuerpo  d ip lo m á t ic o  ? Yo no puedo p i 
sar  por  esto ,  esto no puede  ser.

N osotros  hemos d ado  nuestro  apo y o  á la conducta  del Gobierno,  fin- 
dos como estábam os  entonces, y e n  el dia lo estam os del m odo decoroso, 
d ig n o  y  español con que  se habia  con duc ido ,  y  d im o s  un voto de apro
bación sobre la declaración p ura ,  lisa y  llana  del Sr.  M in i s t ro  de Esta
do. Pero  ¿h e m os  de q u e d a r  a s i?  ¿H e m o s  de s egu ir  en esta incertidum- 
bre? N o  puede  ser :  creo pues , que  e stam os en el caso de pedir  al Go
bierno que  presente lodos los d ocum en tos  hasta la s a l id a  del conde de 
S a lv a n d y  y  hasta el m om en to  que el G ob ie rn o  francés  ha hecho Ja de
claración de que he ba ld ad o ,  en la C i m ará  de los D ip u ta d o s .  Autes po
día haber en ello inconvenientes ,  pero desde que  ha d icho el Gobierno 
francés  que no podia  tener a q u i  e m b a jad o r  decorosamente ,  es cuestio/i 
or i l la d a ,  cuestión concluid a.

Y o  probaré  á S. S. los in convenien tes  g r a v e s  de esa especie de cs- 
e v ú p u lo d e  no querer  d a r  p u b l ic idad  á lo que  es y a  publ ico. .S. S. veri 
los  cargos  sevensimo.s  que pesan sobre el G o b ie rn o  desde el dia de la 
declaración hecha por  el M in is tro  francés  en la C á m a r a  de Diputados.

P r i m e r  cargo.  E l  G ob ierno  francés,  por  órgano  del  MinLtro  de Es
ta d o ,  ha d ic h o :

« L a  r evo lu c ión  de S e t ie m b re  acababa  de rea l izarse  cuando entre en 
el M in i s t e r io ,  y  se sabe qué m o v im ie n to  a ni i francés a c o m p a ñ ó  es» re
v o lu c ió n :  pudiera  decir  las razones de e sto ,  m as  no lo l ia ré:  un- limi
to, á recordar el h ech o ,  es notorio. L a  r evo lu c ión  de Set iem bre  se lu 
rea l izado  en m ed io  de un m o v im ie n to  a n t i f r a n c e s ,  por  in flujo de un 
pa r t id o  antifrances.» *

Señores ,  esto es m u y  g r a v e ;  la revo luc ión  de Se t ie m bre  fu e un mo
v im ie n to  nacional en que para  nada se mezcló ese in flujo que  se supo
n e ; nadie  pensó en la F ra n c ia .  E se  p r in c ip io ,  sentado asi de un jiiodo 
tan a b so lu to ,  no tiende m as  que  á d esun ir  los p u eb lo s ,  á resucitaremos 
e lementos  de od io  y  de r e se n t im ie n to ,  en vez de u n irn o s  c o m o  todos 
debemos desear . E s to  es i n ju s t o ,  esto no es le a l ,  no es constitución^ ? 
esto no es exacto;  y  no uso de otra p a l a b r a  p( r  respeto al Senado ¡ L *1 
part ido  anti frances  ! P ues  q u é  ¿ n o  podem os  tener una op in ión  diferen
te del G ob ierno  f ra n cé s ,  sin ser  an ti franceses  ?

Se nos l lam a  ant ifranceses  p o rq u e  no seg u im o s  sus  op in ion e s ,  y 
porque  no a pro i am os  la po lí t ica  que  s ig u e  ese Gobierno .  Pues enton 
ces el m ism o  M r.  G u iz o t  que  lanza una  acusación  tan g r a v e  era anti 
francés  cuando  se oponía  á Mr.  M olé ;  y  por cierto  que  le hacia la opo
sición d e  uiía m an e ra  tan  v io len ta ,  que  el D ia r io  Je  los D e b a te s , cuyo 
t e st im on io  no recusará  M r.  G u iz o t ,  le dijo  : « a l g ú n  dia  os d a r e m o s  
nuestro a p o y o ;  nuestro aprecio  jamás.*» E s  p rec iso ,  señores,  que q ue 0 
con ign ado  que  aqu i  no h a y  a nti franceses .  Y o  soy uno de l o s  que no 
pueden a prob a r  de n in g u n a  m an era  la conducta  del G ob ierno  lr< no*-* 
ní su polí t ica,  ni a h o ra ,  ni antes,  ni nunca :  no por eso soy ant;fi> Q fS 
y nadie tiene v ín cu lo s  m ¡s s ag rad os  que  yo  con esa n a c ió n ,  naaie  I ' 
n *  m  is reía, iones. Por  consiguiente  lo que tienda á d i v i d i r  Ja nació»-* 
fr  meases y a ni i f ranceses ,  es un m edio  di* d i scord ia ,  de desunión, y nJ 
en es d ign o  de un G obie rn o  a r ro ja r  desde la t r ibun a  una tea inceu 
diar ia  de esa natura leza .

Si hay a lgo  que  se pueda con denar  en F r a n c i a  es ese in nu o u n tu ^  
pañol. Esa idea de que  el m o v im ie n to  de t et ien ibre  es antiU '  lllt 
podía vo lver  en sentido  opuesto, l o d o  el m u n d o  acordará  cn‘ 
peeie de ojeriza que  exis te  en F r a n c i a ,  no solo d isd e  ei proiumcL1



r l i«*nt<> de Setiembre  , sino desde los preluélios do os-* acontecimiento.
• Ouién ha o iv i . íado  ol parle tclegr-.irico do B,ir(rlon i , y osa atroz ca- 
hiuin,a cT ie tJ,‘ n([ l,' ’ ^ os acontecim ientos  .se oyeron  voces de mueran los 
f r a n c e s e s ,  q ¡<* deb unos rechazar con ind gu ac ión ?  Por consiguiente y o  
proiexto a it i mente , y  creo  ser el intérprete de todos mis compañeros, 
que 110 existe entre nosotros partido  ant i frances ;  lo que existe son bue
nos españoles, 110 acordes con  la pol .t ica  francesa ,  sin que por es- 
to exista la nías pequeña a n t ipa t ía ,  ni o jer iza ,  ni odio a la nación 
francesa; antes bien s im patías ,  respeto y  afecto s in c e r o ,  co m o  lo m e
rece esa noble y generosa nación.

En seguida di jo  en su discurso el Sr. M in is tro  francés:  ««Hemos e v i 
tado toda ocasión de acuerdo y  de a venencia ;, , y  por cierto que tam p o 
co en esto es exacto. Cuestiones incidentales han s obr even id o ,  c o m o  las 
de los A ldu ides  y  la del islote del R e y ,  y  no hemos quer ido  e m p o n 
zoñar ninguna de estas cu est iones ,  y  hemos dado hartas pruebas de 
moderación, de paciencia y  de tolerancia .

Si pues el G o b ie rn o  francés ha tenido que dar pruebas de m od era 
ción , de p¿iciencia y  de to lerancia ,  es claro  que el G o b ie r n o  español 
ha carecido com pletam ente  de estas cualidades. Sobre esto ruego al se
ñor Ministro de Estado que  tenga la bondad de darnos  a lgunas e x p l i 
caciones. Pero hay m as :  á m i  se me hace im pos ib le  c ó m o  el Ministro  
francés ha p o d id o  lanzar esta acusación contra el G o b ie rn o  español, 
cuando en un articulo  oficial que ha pub l icado  en el M onitor del  21  de 
Setiembre co n c lu ye  d ic iend o :  «P o co  t iem p o  después el m is m o  M inis tro  
dio de viva  voz iguales explicaciones  al encargado de Negocios  de 
Francia en España, asegurando que  si el G o b ie r n o  de l  R e y  tenia aun 
necesidad del islote para el uso á que estaba destinado , el de S. M . Ca
tó l ica  estaba dispuesto á  renovar el arrendam iento , dando asi una prue
ba de .su reconocim iento d los servicios que ha recibido j '  que recibe toda
vía de la Francia,y

Y o  no creo  esto p os ib le ,  señores, porque  después de las d ec larac io 
n e s  hechas en la tribuna de los D iputados  por un Mi nistro s i líente, 
Mr. Joubert , el dia 5 de D ic iem b re  de 1810 ,  no pudo  un M inis tro  es
pañol decir de v iv a  voz lo que aqui  se supone. Pues este es un d o c u 
mento oficial que  d io  lugar á un art iculo  descompasado que p u b l icó  el 
Miarlo de los D eb a te s  al dia siguiente.  Y o  estoy in t im a m en te  persua
dido de que mientras se sientan en estos bancos los M inistros  actuales, 
es imposible que  hayan pod ido  dar esa segur idad :  y o  sup lico  al señor 
Ministro de Estado que sobre esto tenga la bondad de dar algunas e x 
plicaciones que m e parecen indispensables.

Sigue Mr. G u iz o t :
«.A poco t iem po  ganam os terreno: la tendencia antifraneesa que es

tallara en la revo luc ión  de Setiembre se ca lm ó: un  M in is tro  español v i 
no á París: el Gabinete  b r i t ín i c o  se muda.,»

Estas son las tres razones que  tuvo el m in isterio  francés para e n 
viar á Mr. S a lvan dy ;  pero son tan incongru entes ,  t ienen tan poca re
lación uno con otro , que no sé có m o  un h om b re  del talento, de M r.  G u i 
zot ha pod ido  am algam arlas  y  presentarlas c o m o  lo ha hecho.

El Ministro  español en v iad o  en aquella  época l legó  á Paris el 26  
de D ic iem b re ;  el M in is ter io  ingles salió á fines de A g o s t o :  ¿ q u é  re la
ción tiene una cosa con otra para de term in ar  el e n v ío  del em ba jador?  
Y o  no lo en t iendo ,  y  lo  someto  á la ref lexión  de m is  dignos c o m 
pañeros.

Continúa M r. G u iz o t :
««En el m om en to  m is m o  en que  el  G o b ie rn o  del R e y  acababa de  

nom brar un e m b a ja d o r ,  estalla la insurrección  Cristina. La Cám ara  
sabe qué acusación se lia levantado por  este suceso contra el G o b ie rn o  
francés: se le ha representado c o m o  cóm p l ice ,  co m o  autor  de la in su r 
rección Cristina.

««Declaro del  m o d o  mas term in ante  que  el G o b ie r n o  francés ha 
sido enteramente extraño á ese movimiento.»*

Señores, en cuanto  á ser el m in isterio  francés enteramente extraño 
á ese m o v im ie n to ,  y o  debo creer lo :  solamente me queda un recuerdo 
que me hace cu ando  menos  estar un poco sobre aviso. El año 1850 el 
m ism o Sr. G u iz o t  era M in is tro  de lo in te r io r ;  y  y o  le preguntaré ¿i

S . , si se ha o lv id a d o  haber  d icho  en aquella  época á una persona: 
*«La intervención .del año 2 5  fue un c r im e n  contra la España : la F r a n 
cia le debe una reparación». ; y  al efecto con su autorizac ión  se f o r 
m ó  un com ité  en la sociedad llamada M  y ó d a te , y JJios te a j  udard^ 
que recogió  suscrieiones vo lu n tar ias ,  á las cuales co n tr ib u y e r o n  lo
dos los m in istros :  y  con una suma considerable  quienes no eran m i 
nistros  se engancharon  vo luntar ios  y  se env iaron  á la (frontera ar
mados con bandera desplegada, al son de ca ja, y  hasta con pagas de 
marcha. Esto sucedió el año de 1 8 5 0 ,  y  entonces Mr. G u izo t  era M i 
nistro  de to In ter io r ;  y  si se van á buscar antecedentes en la Secreta
ria de Estado, se verá que en aquella  época sedaban  seguridades posi
tivas de que no se prestaba este apoyo .  Y o  no creo que haya en el dia 
los mism os m otivos  polít icos  q ue  pudo  haber entonces ; pero h a b ien 
do visto  esto debe tenerse a lguna duda ai o ir  semejantes asertos.

Después de haber asegurado el Sr. G u iz o t  que  no haya tenido  par
te alguna en los sucesos de O c tu b r e ,  d i jo :  ««Voy mas allá ; se han da 
do avisos al G o b ie r n o  español  sobre los preparativos que se hacían 
contra él sobre env íos  de a r m as ,  m uniciones  de guerra  Seo. en las 
provincias V asco n ga d as :  se ignoraba su o b je to ,  su o r ig e n ;  pero  se da
ba aviso del hecho..*

El Sr. M in istro  de Estado podrá darnos  una exp l icac ión  para saber 
si efect ivamente se han dado  esos avisos é in formes.

Tratando del asunto de nuestros r e fu g ia d o s ,  añadió  M r.  G u izot :  
«Varias solicitudes hizo el M in is tro  español para la internación  de los 
refugiados cr is linos y  cartistas; pero h izo  otra demanda que le fue al 
m om ento y  perentoriam ente  negada. N o  necesito decir  por qué, la C á 
mara lo sabe ». Acerca  de este p un to  bueno será recordar l o q u e  dijeron 
los mas acérrim os defensores del G o b ie rn o  francés ,  cu an d o  el P r in c i 
pe Luis Bona parte se recogió  á la Suiza. Hé aqu i  lo que dccia  el J o u r
nal des D ebá is  del 2 1  de .Setiembre:

«Lo que la Francia  pide á la Suiza lo  pidiera en igual caso á to
dos los Estados fronterizos ; lo que la Francia  pide á la Suiza lo con ce 
diera la Suiza el dia en que sus fronteras s irvieran de punto  avanzado 
a intrigantes, cu yas  maniobras  amenazaran ó perturbaran la tranqui l i 
dad ,  la l ibertad y  la C onstitución  de la Suiza. E l  derecho es rec pro 
co ; la Francia no  d ice  á la Suiza echad á Luis  N a po león ,  porque asi lo 
quiero y  soy la mas fuerte. Echadlo  porque tengo un eiércilo de 5 f 0 9  
hombres. Mis razones son m is  bayonetas. La Francia  invoca  un p r in 
cipio que todas las naciones civ il izadas  re c o n o ce n ,  y  al cual se some
ten porque tienen un  ínteres c o m ú n  é igual  á hacerle respetar entre 
ellas, grandes ó p equeñas ,  fuertes ó débiles , pues es la garantía de su 
seguridad. H o y  la F ranc ia  reclama su a p l i c a c ió n ;  si mañana un reino , 
Una r e p ú b l i ca ,  una s im p le  c iu d a d  independiente  exigiera á su vez 
Jfue la Francia le concediera  el beneficio de este p r i n c i p i o ,  la Francia  
lo concediera sin creerse p or  esto hu m illada .  E l derecho de hospita l i 
dad es un h erm os ís im o  derecho. La Francia  lo h i m uchas veces ejer
c i d o , la Suiza lo  ejerce con  una generosidad que la h o n r a ;  pero  este 
derecho, c o m o  todos los derechos del  m u n d o ,  tiene un lim ite ,  y  es que 
Ho llegue á ser una causa de p e l ig ro  y  de ruina para sus vecinos.,*

Y o  dejo al Sr. G u izo t  el cu idado  de con c i l ia r  allá c o m o  pueda la 
calificación que ha dado á la insurrección  l lamándola  repet idas veces 
^Tisiina’ y  esa negativa  tan pronta , tan perentoriam ente  dada no 

*eva mucha a rm on ía  con  los p r in c ip ios  proc lam ados  para e x ig ir  la 
expulsion de L u is  B o n a p a r te ,  n i  con  otros casos que  m e  abstendré de 
Acordar.

Aquí  v iene  otra cuestión  m u c h o  mas g r a v e , p orq u e  d i jo  en segui
da Mr. G u izot :

« T o d o  el m u n d o  sabe que durante y  después de esta insurrección ,  
ei mismo m o v im ie n to  antifrances , los m is m o  arreb a tos ,  las m ism as  
suposiciones declamatorias  é injuriosas  que estallaran contra la F r a n 
c a  cuando la rev o luc ión  de Setiem bre ,  se han ren ovado  con  una ex 
tremada vio lenc ia .  Ha habido  mas que d ec la m a c iones ,  mas que su p o 
siciones ca lum niosas  ; ha h abido  repelidas vio laciones  de nuestro ter
ritorio : en diferentes puntos  de España nuestros nacionales han s ido  
amenazados ; en el puerto  de Barcelona nuestros buques han sido m o 
ntados ; hemos d eb id o  tom ar precauciones con m o t iv o  de estas a m e -  

dazas; las hemos tom a d o  con una gran prudencia  y  con  el m is ino  o b 

jeto de proteger  en todas partes las personas y  los inrereses de nuestros 
nacionales.  *•

Señores, y o  p re g u n to :  ¿ q u ié n  de los d ignos  Senadores que m e escu
chan ha tenido noticia de que en ningún punto  de España hayan sido 
amenadas la v ida  y  los intereses de los franceses? Sin duda M r .  G u izo t  
se referiría á B arce lona ;  pero tengo aqui un d o cu m e n to  que estoy  se
gu ro  que  no recusará el G ob ierno  francés. El a yu n ta m ie n to  de Barce
lona ,  enterado de las ca lum nias  con que se insultaba á aquella  capital 
por a lgunos  periódicos  franceses, d ir ig ió  al cónsul de esa nación el oli-  
c io  s iguiente :

«L as  ca lum nias  que han sentado algunos  periódicos  franceses, rela
t ivam en te  á haber sido atropellados y  asesinados en esta capita l a lgu 
nos súbditos  de aquella n - c io n  , ob ligan á este cu erp o  m u n i c i p i l  ú d i 
rigirse á V .  S. en obsequio  á la acreditada sensatez de sus representa
dos ú fin de que se d ign e  V. S. desvanecerlas por su parte si á estas h o 
ras no  lo ha hecho c o m o  se lo lisonjea este ayu n tam ien to .

»»Testigo  V .  S. de los sucesos de Octubre  no podrá menos de haber 
apreciado  las virtudes  de los habitantes de esta populosa  c iu d a d ,  y  de 
reconocer que  la conducta  que ellos han o b se r v a d o ,  ron respecto á los 
súbditos  de S. M. el R e y  de los franceses y  de las demas naciones a m i 
gas, es la que debe un pueblo  hospita lario  y  c iv i l izad o  á los extrange
ros con quienes está aliado.

.♦Con esta ocasión tiene esta m u n ic ip a l id a d  el h on or  de reiterar á 
n o m b r e  suyo  y  del  pueblo  que representa los sentimientos  y  conside
raciones de la amistad que unen al G ob iern o  francés con el de esta 
nación.

„  Dios guarde á V .  S. muchos  anos. Barcelona 21 de N o v ie m b r e  de 
1811. —El alcaide const itucional  prov is iona l  presidente, T o m as  M a n a  
de Quintana.

« P o r  acuerdo de S. E . , M ariano  P ons ,  secretario.»*
El cónsul contestó de la manera mas satisfactoria, co m o  verá el Se

nado por la siguiente co m u n ic a c ió n :
««Barcelona 50 de N o v ie m b r e  de 1811.—Sr. Presidente: He rec ib ido  

el oficio  que V .  S. m e ha hecho el honor  de d i r ig i r m e  en 26 dei c o r 
riente con el objeto  de obtener  de m i una denegación oficial  á las fal
sas aserciones insertas en a lgunos  de nuestros periódicos.

»» En distintas ocasiones, y  m u y  espec ialmente en las ultimas c ircuns
tancias,  me he apresurado á tranquil izar  á m i G o b ie rn o  acerca de la 
seguridad personal de los franceses residentes en esta c iudad y  de t r i 
butar á esta honrosa verdad el mas deb ido  y  justo homenaje.

« Me he co m p la c id o  igu alm ente  y  espero continu ar  en lo porven ir  
con  la satisfacción de con gratu larm e de las relaciones favorables  que 
las funciones de que estoy encargado m e pondrán  en el caso de te
ner con las autoridades de una nación  aliada de la F ra n c ia ,  no menos 
por antiguos  tratados y  por  la ve c in d ad ,  que por  un aprecio  re
ciproco .

»»Sírvase V .  S., señor a l c a ld e ,  aceptar el  test imonio  de m i  conside
ración  dist inguida .

« E l  canc il ler  en ejercicio  de las funciones  de cónsul, Sobry.iz  Señor 
D. T o m a s  M a n a  de Q u in ta n a ,  alcalde p r im e r o  com ti  lucional de B ar
celona.,»

Señores,  después de una declaración tan fo rm a l  del cónsul residen
te en el ún ico  pueblo  de España en que pu do  haber h ab ido  algunos  
desórdenes, ¿ha p o d id o  el G o b ie rn o  francés v i v i r  en la ignorancia de 
lo que habia pasado? Y o  por m i parte no he sabido que en n in gún  
pueblo  de España se haya insultado á n in g ú n  francés ni hayan sido 
amenazadas sus propiedades ,  pues la acusación que  se le ha hecho 
por el M in is tro  de Estado de Francia  es injusta y  sin el m en or  f u n 
damento.

H ablando  del e n v ío  del  em bajador  francés d ijo  M r.  G u izot :  ««La 
salida del em bajador  del R.e3r para M adrid  era en nuestro pensam ien
to , p r im ero  una gran prueba de a fec to ,  de deferencia  hácia la joven 
R e in a ,  á la cual la Francia  y  su R e y  deben y  quieren darle toda la 
protección que un país y  un G o b ie rn o  extrangero puede dar fuerza de 
su territorio.,*

D e  a q u i ,  señores, pod em os  deducir  que la m is ión  p r in c ip a l  de 
M r. S a lv an d y  era proteger á S. M . ,  pues no h fl io m ed io  por el cual un 
G ob iern o  extrangero podia y  debía dar protección á una joven Reina.

Sobre es to ,  señores, no me dejaré llevar de Jo que siente mi co r a 
zón ;  porque  diria quizás  m u ch o  mas de lo que debe decirse en este si
tio. ¿ E s  pos ib le ,  señores, que  después de siete años en que los españo
les han estado vertiendo su sangre en defensa de su joven R e in a ,  ten
ga aquel  G ob iern o  el arrojo  de decir  que necesita ven ir  á proteger la?  
¿ Q u é  mas protección  necesita Isabel 11 que los pechos y  la sangre de 
los españoles? ¿ Q u é  protección  puede dispensarla el G ob iern o  francés, 
cuando no es suficiente para proteger á su R e y  contra los asesinos que 
por todas partes le cercan y a m e n a z a n ?  P ro tecc ión ; ¿ y  contra q u ié n ?  
M ha habido  alguna ocasión en que los dias de esa augusta N iña  han 
p od id o  correr pe l igro ,  no era p r o m o v id o  por  el partido contra quien el 
G ob iern o  francés parece la qu iere  proteger.  Y o  no con c ibo  qué protec
ción ponia darla ,  ni m u ch o  menos có m o  pudia hacerlo ; porque  ¿ q u ié n  
es el G ob iern o  que ofrece  esta protección ? Es.un G ob iern o  que no pue
de proteger á aquel augusto M onarca  y  á sus valientes h i jo s ,  á pesar 
de tener una pol ic ía  numerosa y  809  hombres  dentro  y  en las cerca
nías de Paris. N o  le puede proteger , y  protegerá á la R e in a  de España.

Para ver la fuerza que puede tener el G ob iern o  francas, con respec
to á este asunto ,  no hay mas que leer el discurso pronunciado  por el 
M in istro  de lo Interior  en la sesión del 28  de Enero  u lt im o.  IT* aqui 
lo que d i yo : ««Hemos visto  de seis meses á esta parte los desórdenes m  is 
serios agitar al país ; la sangre correr  en nuestras ciudades á em puje  
del  furor  de las pasiones; hemos visto  el cr im en llegar á un grado 
desconocido  b a t a  a h o r a ;  el asesinato varias veces intentado contra la 
persona del R e y  querer alcanzar hasta á sus h i jos ;  hemos visto  todos 
esos c r ím en es ,  esos atentados que han perturbado  y  ensangrentado al 
p «is, que lo han amenazado en sus mas caros intereses,  en su seguri
dad , en su p o r v e n i r ;  los hem os visto  preparados y  fraguados por  
los mas cr im inales  de las sociedades, sociedades que han extendido  su 
red infernal  sobre todo el pais,  esparciendo por do quiera  el desorden 
y  el crimen.*,

Ün G ob iern o  que está luch ando  con  semejantes facc iones ,  con  c r i -  
ra i miles de tanta con sideración ,  ¿qué; protección puede dispensar á la 
R eina  Isabel I I ?  N ingu na .  A q u i  no hay nada de eso ;  pues por fortuna 
está nuestra historia l im pia  de una gota de sangre R<\tl.

Después  de otros ataques tan injustos c o m o  apasionados d ir ig idos  
á la E spaña ,  y  de que prescindiré, porque seria cosa de nunca acabar, 
v iene el Sr. M inistro  de Estado á presentar la cuestión de M r .  Sal
v a n d y ,  citando lo que ha p isado  en Grecia y  en el B rasi l :  ¿queréis ,  
d ice M r G u izo t ,  un e jem plo  m is  posit ivo ,  mas análogo á la España, un 
e jem plo  absolutamente  igu al  al caso que  nos o cu p a ?  E l  B r a s i l ,  seño
res ; este caso que se presenta c o m o  análogo , co m o  un e jem plo  abso
lutamente igual , no se parece en nada. En  el Brasil  ha pasado lo  si
gu iente :  el E m p e r a d o r  era m enor  de edad, y  habia una Regeucia  c o m 
puesta de tres; pero habia re c ib id o  en persona las credenciales de to
dos los m in istros  extrangeros  que habian llegado á R ío  J aneiro .  La R e 
gencia de tres se m u d ó ,  y  ya  no hubo  m a s q u e  un R e g e n t e ,  siendo 
n o m b ra d o  para ocupar este puesto un c lér igo  l lam ado  Feijóo.  En el 
año 1856 llegaron un env iado  austr íaco y  otro  francés.  A l  Regente  
Fei jóo  se le o cu rr ió  la peregrina indea de dar un decreto p or  el cual 
ob ligaba á los env iados  extrangeros á presentar á él m is m o  sus creden
ciales. T o d o  el cu erpo  di p lom ál ieo  di j o , y  con  razón :  esto no puede 
ser porque los enviados  extrangeros no deben estar sujetos á las ó rd e 
nes ó decretos de otra n a c ió n :  y  co m o  anteriorm ente  habian presen
tado sus credenciales al Emperador m e n o r ,  resolvieron negarse á Ja 
infundada pretensión del R e g e n te ,  y  exig ieron presentar sus c reden
ciales al E m p er ad or  c o m o  sus antecesores, y  el Regente  no tuvo  mas 
recurso que ceder. ¿ Qué semejanza tiene esto con lo que ha pasado 
a q u i ?

T odos  los embajadores que ha habido se han presentado á la Reina 
G o b e rn a d o r a ,  3  ̂ n in gun o  lia iraL*do Je hce -r  io contrar io  porqu e  la 
Constitución lo establece terminantemente. En la del Brasil , que aqui 
tengo, 110 se dice una palabra de esto ; n in g ú n  articulo  hay que  tenga 
re lación con el o 9 de niu-stra C onstitución  , .porque a lli la Regencia  no 
es nada absolutamente ; y  uqM la razón que. se tuvo puv, seguir esa

practica que no tiene analogña alguna con nuestra cuestión. H -  aqu i  
co m o  un c a s o ,  que se ha l lamado pomposamente absolutamente- igu a ' ,  
es n nsoiüta mente d ih re n te  en el fondo y en la form a , co m o  en los pre
cedentes. Tero d i jo  después Mr. G u izo t :  «C onoc ido  lo que ha p-isado cu  
M a d r id ,  todcs los Gabinetes han dado la razón á la F ran c ia ;  los G a b i 
netes coust i t uciona les, asi co m o  los que no lo s o n ,  la Inglaterra c o m o  
las Potencias continentales y  tos Gabinetes  europeos que han p od id o  
m anifestar su o p in ión  en España , lo han hecho altamente.,,

Y o  creo que en esto hay mucha equivocac ión .  En cuanto  á las P o 
tencias del N orte  no me meteré en juzgar si un m in istro  con st itu cio 
nal debe fo rm ar  juicio solare una cuestión de esa especie por la o p i i f  011 
de Gobiernos  absolutistas. Pero en cnanto  á la Inglaterra, desde lu 'go 
niego que ln y a  manifestado la o p in ión  que supone el Sr. M in is tro  de 
Estado de T ranc ia , porque  sus prácticas acerca del asunto eir cues! ion;  
son absolutamente  contrarias ; y  la Inglaterra es un p.iis que se d í i ig e  
s iem pre  por pr inc ip ios  lijos é invariables  en cuestiones de tradiciones,  
sin atender á afecciones  de ninguna espec ie :  una prueba de el lo es lo 
que v o y  á referir al Senado.

A l  p rim er a m a g o  de enfermedad mental que tuvo el R e y  J o r 
ge III se trato de nom brar  un Regente. T o r  entonces, ce fe de la. op os i 
c ión ,  d i ,o  que de lincho debía serlo el Princ ipe  de Gale*,. Pero Mr. Pitt, 
el conservador por esceíeneia, el hom bre  m o n i r q u i e o ,  por encima de 
todos en la sesión del 10 de D ic iem b re  de 1788 ,  d i o :  ¡10 , el Princ ipe  
Je Gales no tiene m is  derecho á la Regencia  que el u l t im o  c iudadano 
del pais; será R egente  el que el Parlam ento  diga. Su o p in ión  prevale
ció  y  en n ingún  t iem po fue mas popular  Pitt  que en aquel m om en to .  
Pues si el P r m c i c ip e  de Gales en la op in ió n  de Pitt  no tenia mas d e
recho  á la Regencia  que el u l t im o  c iudadano  ingles,  <laro es que el ul
t im o c iudadano  ingles  era en esto igual al P r in c ip e  de G ales ;  y  si esto 
se ha reconocido  en Inglaterra, ¿podrá establecer <si narimi di ferencia  
entre Regente  de sangre R eal  y  R egen te  e leg ido  por el pueblo  entre 
sus c iudadanos?

C uando  esto ha d ich o  el Sr. G u izo t  no lia p o d ó lo  m enos  de e q u iv o 
carse ; y o  suplico  al Sr. M in istro  de Estado tenga li bondad d* decir 
lo que sepa sobre el particular . Pero entretanto estoy autorizado á 
suspender mi ju ic io ,  pues á mas d l hecho que  acabo de recorrí,ir, dos  
min istros  ingleses,  lord Clarendon y  Mr. A s t o n ,  ambos acreditados 
cerca de la Reina Isabel .11, han presentado sus credencia les á la Retn.i 
Gobern adora,  y  3ra he d em o  rr jdo ,  ron la autoridad de Pitt. que el Par
lamento es sedo qu ien  da la investidura di* Regante sin que el P r in c ipe  
de Gales tenga mas derecho que otro ciudaclano. Por  tanto la R e ge n 
cia de M a n a  Cristina y  la del generad Espartero  han tenido el m is m o  
origen  , la vo lu ntad  de las CYrtes.

Du rante  Jas m in or ía s ,  todo lo que es d ig n id a d ,  hom en a je ,  m a n i 
festación pública  se d ir ige  á. la persona del d o fv r a n o ;  tocio lo que es 
a u tor id ad ,  e jercicio  R eal  y  eficaz del poder  se ha e jercido por la p er 
sona encargada de la Regencia .  L i  m in o n a  en yna m onarquía  no es 
la m u e rte ,  no  es el eclipse del M o n a r c a ;  se halla in a c t iv o .  p ro no 
ausente. Existen deberes que se d i r i g m  á é l ,  derechos que residen en 
e l ;  si esto no fuera a s i ,  veríais  luego en las m in or ías ,  y sobre todo en 
las m in or ías  durante  una r e v o lu G o u ,  ver i i is  luego des.; pmecer la m o 
narquía. Es preciso que el R e y  ap.rezea en todas las ocasiones donde  
pu *de personarse decorosamente ,  donde t iene, no una autoridad prác
tica y  Real  que  ejercer,  sino homenajes  que rec ib ir ,  sea de sus pueblos,  
sea de los extrangeros.

Estas, señores,  110 son cuestiones de etiqueta , de vanas fórm ulas;  
observando estos pr inc ip ios  es c o m o  ios G ob iernos  se con.sol idan, c o m o  
los p r in c ip ios  se m m t i e n e n ,  c o m o  se con serva n ,  se a l im e n ta n ,  se a v i 
van en el corazón de los pueblos.

Si quereas hacer desap ¡recer to las las ocasiones de manifestarlos, 
si no queréis que la d ign id ad  exterior  quede al M o n a r c a ,  no contéis  
que subsista Ja m o n a r q u ía ;  ella desaparecerá m u y  l u e g o ,  m á x i 
mas m o n á r q u i c a s ,  pero  por  desgracia ¡amas han sido puestas en prác
tica por  el m ism o  G o b ie rn o  que hoy  las proclama. Nada de lo que h o y  
recomienda lo ha h ec ho :  jumes se han tributado á la Rema Isabel 
esos homenajes públicos; ¡uní is se han reconocido esos derechos  que resi
den en el M onarca menor. A q u i  ha h a b id o ,  señores, c inco  em ba jad o 
res franceses ,  y  todos han presentado sus eredi nciulcs á la Reina G o 
bernadora , o lvidiíndose enteramente de esas hermosísimas m áx im a s  
monárquicas  que hoy  nos presentan c o m o  norma de su conducta. ;  Es 
esto consecuencia ? A hora  h a y  un catecismo n u e v o ; untes se hacia lo 
c o n tr a r io ,  ¿ p o r  qué*? Porque ha var iado  la Regalic ia  ; y los que e l i 
g ieron  un R e y  en 1850 no quieren reconocer que tengamos el dere; ho 
de nom brar  un R egente  con arreg lo  á nuestra Constitución .

Y o ,  señores, t e r m in ir *  m i  discurso d ic iendo  que extraño m u c h ís i 
m o  esta lección de pr inc ip ios  111011.*rquicos que nos da un G o b ie rn o  de 
esencia revolucionaria  c o m o  el francés. Creo que no estamos en el caso 
de recib ir f icciones de m o n a r q u ism o  de nadie. C uando  hace po *os duis 
he visto Gajo ese dosel ia Reina Isabel J1 rodeada de los re prese ni m k s  
de la nac ión ,  y  tres gradas mas abajo el ínclito  español ,  el gran c i u 
dadano á quien  la nación  ha entregado el poder so prr m o , d ie o con  
orgu l lo  : que n ingú n  R e y ,  P r ; n c : pe ni m in istro  tiene por qu • d ar 
nos lecciones  de lealtad, de f idelidad ú la Heredera leg tima de nues
tros R e y e s ,  y  que de n ingún  pueblo  liemos de recib ir doctrinas 
sobre la aplicación  del p r in c ip io  de la soberanía del pueblo.  Isabel 11 y  
el D u qu e  de la Victor ia  son las g lor if icaciones mas sublim es  que yo 
conozco  de esos dos princ ip ios  tutelares de las m onarquías  con st itu cio 
nales. He d icho .

El Sr. G O N Z A . L E Z ,  31,nistro de KstaJn*. El Sr. ' enador qu * nc 1 -  
ba de hablar , sin em bargo  de lo que he tenido la honra de m anifes 
tar , insiste en que se traiga el expediente , porque cree 5. S. que debe 
someterse en este m o m e n to  al e x im e n  de los cu j r po i oob-gi.sbdores. 
Fer-mitame 8 . S. que le díga que instruido, co m o  3 0  le su pongo ,  en las 
prácticas pa r lam en ta r ia s , debe conocer que no puede Inber mas juez 
en esta materia que el G ob ierno  , que conoce el estado de este regwcio 
y  las consecuencias que pueden insultar de un e x im e n  p r e m i tn r o  y  
110 con veniente  con  la situación del pais. En todas las a.sam deas le
gis lat ivas ,  cuando se pide un expediente al G o b ie r n o ,  su voz es escu
ch ada ;  y  cuando manifiesta que les c ircunstancies  no permiten que se 
abra discusión  solare é l ,  porque puede produc ir  grave* consecuencias,  
sus palabras son atendidas y  oidas. Y o  he manifestado a 8 . S. que mis 
deseos son iguales á los suyos , y  que dentro  de poco t iem p o  no habrá 
d ificultad ninguna en que se presente ese expediente  á la discusión y  
e x im e n  de S. 8 . y  el Senado. El G o b ie r n o  tiene grandes intereses que 
proteger y  grandes consecuencias que prever para arrojarse á dar :ni 
paso im prudente  y  prem atu ro .  El G ob ie rn o  dice que no es o p o r tu n o  
presentar aqui ese e x p e d ie n te ;  que  vendrá una época ,  en la cual ten
drá iii)^ sat isfacc ión en presentar le :  el G ob ie rn o  es el  ún ico  juez en 
esta materia ,  y  debe ser o ido  y  cre ído  en el part icular . E^u práctica 
se ha seguido constantemente en España y  se s ’ gue en todos los cu e r 
pos representativos: cuando 1111 M inistro  manifiesta que h i y  in c o n v e 
niente en presentar un exped ien te ,  su voz  es oida y  respetada en es
tas materias. Espero que 8 . S., conocedor  de estas prácticas y  conocedor  
también de las consecuencias que podría p ro d u c ir  el ant ic ip  ¡r esa cues
tión en la s ituación a ctua l ,  no tendrá incon ven ien te  en c o n v e n ir  coa  
Jos princ ip ios  que acabo de manifestar . R e p ito  pues, señores,  que eso 
expediente no está te rm in ad o  ; si lo estuviera vendría  acrui inm ediata 
mente  , porque entonces el G ob ie rn o  podría entrar de una manera  e x 
tensa y  lata á discutir  todas las cuestiones que aqui  se han tocado ; y  
el G ob ie rn o  probará hasta qué  p u n to  lia l levado el decoro  y  d ig n id a d  
que debe conservar un G o b ie rn o  que e.stá encargado  de regir una g r a n  
n a c ió n ;  pero ese expediente  no está c o n c l u i d o ,  y  con m u c h o  senti
m ien to  m ió  hallo  im pos ib le  com placer  á S. S.

Es verdad  que se ha pasado una c ircu lar  al cuerpo  d ip lo m á t ic o ;  
pero en esa c i r c u la r ,  S. S . , si la ha le id o ,  habrá observado que no se 
habla mas que de los hechos sustanciales de la cuestión , de los cuales  
tiene c o n oc im ien to  el Senado y  el otro  cuerpo  co leg is lador : en ella so 
han sentado los m otivos  que ha tenido el G ob ie rn o  español para obrar  
de la manera que lo ha hecho en la cuestión d.* credencia les. Bastaba 
al objeto que se proponía  el G ob iern o  español indicar cuáles eran los 
m ot iv os  y  las razones que se lran alegado de una y otra p a rte ;  por  lo 
m is m o  no so ha hablado en esa c ircu lar  de ninguna cuestión  in c id en 
tal de las que se lian p r o m o v id o  en ese expediente. Esas mism as ra z o -



síes,  c o n s í g n a o s  e n la c i r c u l a r ,  el  M i n i s t r o  q u e  t i e n e  la h o n r a  de d i r i 
g i r  la p a l a b r a  a l  S e n a d o  la« ha ma ni í Vs í a c l o  en este c u e r p o  c o l e g ’s l a -  
cior y en el o t r o .  Asi  p u e s ,  S.  S.  c o n o c e r á  q u e  si se ha  dudo  ese c o n o -  
c i  m i e n t o  ai  c u e r p o  d i p i o n i  i t ico e n  u na curen lar  , se le h a  d a d o  t a m -  
I ñe n á ios c u e r p o s  c o l e g í s ! . i do r e s ;  p e r o  q u e  las n o t i c i a s  q u e  en u n o  y 
o t r o  l u g a r  sa ha n  c o m u n i c a d o  no h a n  s i do rei e r en íes á esas c ue s t i o n e s ,  
c u  va d i s c u s i ó n  a q uí  po d r í a  p r e d  u c i r  c o n s e c u e n c i a s  d e s a g r a d a  ¡des.

A  S. c o n  es ! ; ‘ m o t i v o  ha c i t a d o  u na  p o r c i ó n  de h e c h o s ,  de los c u a 
les v o y  a h a c e r m e  c a r g o  e n  la p a r l e  q u e  pu e d e  i n t e r e s a r  a l  obj et o  de  
da i n l e r p v l n c i o n  di'  S. 8 . ,  o m i t i e n d o  s in e m b a r g o  a l g u n o s  i n c i d e n t e s  
q u e  ha t o c a do  S. S . , y  q u e  ha s a bi do  e n l a z a r  c o n  la c u e s t i ó n  p r i n c i 
p a l :  p o r q u e  yo  no c r e o  q u e  este sea el  m o m e n t o  ni  el l u g a r  de  t r a t a r  
d e  el los.  Á  S. ha h ■ vac i o de u n  g r a n d e  a c o n t e c i m i e n t o  a c a e c i d o  e n  
E s p a ñ a  q ue  ha p r o d u c i d o  u n a  s i t u a c i ó n  n u e v a ,  una  s i t u a c i ó n  g r a n -  
•de,  una  s i l u a c o n  de  n u m e r o s a s  c o n s e c u e n c i a s  , e n las c u a l e s  y  e n  su  
•origen {-ocios t e n e m o s  m a s  ó m e n o s  pa r t e .  H a b l o  de los a c o n t e c i m i e n 
tos  del  núes de  y . e í i e mhr e  do l o  i d :  S.  S. se lia he c h o  c a r g o  do las e x 
pr e s i o n e s  del  Mi u i . ' í r o  de R e l a c i o n e s  e x t e r i o r e s  de la n a c i ó n  v e c i n a ,  y  
y o  no p u e d o  t a m p o c o  d e j a r l a s  s in c o n t e s t a r .

Este  m o v i m i e n t o  n a c i o n a l ,  señores,  que  ha pr oduc i do  esta s i t ua 
c i ón  nue va  en E s p a ñ a ,  esta s i tuac ión g r a v e ,  y al  m i s m o  t i e mpo  
. grande,  no ha ten i do ei o r i g e n  qu e  ese Mi ni s t r o  le atribny'O.  Pues  
q u é .  g e o s a h e  la nac i ón e n t e r a ,  no sabe 1 a E r a n e i a ,  no sabe la E u 
r o p a ,  no salce todo el m u n d o  cuál  íue el or i gen do los ac o n t e c i 
m i en t o s  que t uvi e ron  l ugar  en S e t i e mi  re de 1S 1 0 ?  ¿ N o  resonó 
un g r i t o  genera!  en todos los á ngul os  de la Pe ní ns ul a  p r o c l a ma n do  
la Vons!  i i uciou que s*‘ crei a  i n f l i n g i d a ,  y que en electo en el c o n 
c e pt o  de la m a v o r  par te  de los h o mb r e s  a ma n t e s  de su pais se ha
bí a  i i ¡ í »• • : r : : i o ? Este r vi to,  señores , que  resono entonces  a po ya d o  pol
la iwrurn.v! fuer/.a m o r a !  oue  exi s t i ó  m  la un c i ó n ;  esta idea de (pie 
S'- habí a  un-- .  J o  ñ !a ioy fu nda me  n ? M fue lo que pr o mo v i o  l'.sy aeon-  
leci  mi en t o  naei t ’ ii.il. Vo puedo habl : : r con tanta mas r v ; : : i  de ( .-os su
ceso; ,  cu i uto cj ; ;e lla mado por la O. rema para ( or i n a r  un ro ii; esteno 
en aquel l a  . poca,  ma n i b w' é  esta, mi s m a  o p i m o n ,  la cual  pr oduj o  tal  
e f e c t ú e n  el . mi mo  tic !a Persona a u t o r í z a l a  p i r a  l l a ma r  consejeros,  
qu e  propuso un medi o  de t r a n s a e i o n ,  c o noc i e ndo  los electos que debía 
p r o d u c i r  ia -a aci ón de la l ey que habí a dado lugar  á esa i n f r ac c i ón ;  
pero  una trans  ición i mper f ec t a  , que no e ra ba s t ant e  par a  sats íaee«j® 
la ans i edad publ i ca  y ha o p i i f o a  genera l  f or ma da  ya so ó re este p u n t o *  
E s t e  hecho es not o r i o ,  es conoci do en Era aci a  y  en toda E u r o p a :  y el 
oí* .gen q u e  se supone hn teni do esa r e v o l uc i ó n  es e q u i v o c a d o e s  i n e 
xacto.  E l  ob¡cto ha sido m is n ob l e ,  ma s  g r a n d e ;  y ex t r a ñ o  m u c h o  que 
•después de t i l es  a c o n t e c i mi e n t o s  c o mo  h a n  pasado se c o n f un da  el o r i 
g e n  de ese m o v i mi e n t o .

P o r  otra part í4, ¿ s e  podr í a  c r ee r  qu e  ent r ase  en la m i r a  de n i n g u 
na persona de l a s q u e  c o n t r i b u y e r o n  ma s  ó me n o s  a c t i v a m e n t e  á a qu e 
l l os  sucescs , la pue r i l  y r i d i c u l a  v e n g a n z a  q u e  se podr í a  d i r i g i r  c o n 
tra  un i n d i v i du o  qi¿e no hubi ese  nac i do en este p a i s ?  ¿ Po dr í a  haber  
n i n g ú n  h o mb r e  que  i n t ent a s e  of ender  ó l a s t i ma r  los derechos  de n i n 
g ú n  f rancés  es tabl ec ido en E s p a ñ a ?  Es to  s e r i a ,  s eñores ,  mi s e r a b l e  y  
m e z q u i n o ,  y yo  pinado as eg ur ar  que  n i n g ú n  derecho  lia s ido l a s t i m a 
do y que n i n gu n a  ti ele ma r i ó n  se ha hecho por esta causa.  I

T a m b i é n  ha h abl ado  S. S-, de otro hecho que lia presentado como 
causa  ma s  ti mi mos  directa de la cues t i ón desagr adabl e  susci tada ent r e  
los dos G o b i e r n o s ;  me refiero á ¡os a c o n t e c i mi e n t os  de los Ah!  u Mes 
ocur r i dos  en o! mas de M a y o  de 18  11. Esta cuest ión se ha w n i i b i d o ,  
y  después de var i as  pruebas  presentadas  por el G o b i e r n o  es pañol ,  su 
derecho ha sido reconocido.  El  derecho cons i gnado  en el  t r i l lado de 
1 7 8 5 ,  derecho que no estaba reconoci do por Jas di f i cul tades  susci tadas  
po r  par t e  del  Go b i e r n o  f rancés ,  no s o l a me n t e  ha sido reconoci do,  s ino 
qu e  t a mb i é n  con cd se reconoci ó el atent ado co me t i d o  por a l g u n a  f ue r 
za f rancesa.  Esto justi f ica al G o b i e r n o  español  de las i nc ul pa c i on e s  que 
pu d i e r a n  hacérs e l e ;  su derecho ha sido reconoci do y  r e s p e t a d o ,  y por  
c o n s i g ui e n t e  todo lo que se puede de c i r  r e í a l i v a m e n t e  á este pun t o  110 
es exacto,

.El islote del R e y .  Es t a  es ot ra  cues t i ón de la cual  me  ocupar é  par a  
Contestar á las o b s e r v a c i o n e s  de S. S. Es ci e r to  que  el  G o b i e r n o  de 8.  M .  
p r o m o v i ó  la cues t i ón del  islote del  R e y  antes  de c o nc l ui r s e  ei  a r r e n 
d a mi e n t o  que J e b i a  f inal i zar  en el  mes  de S e t i e m b r e  del  año ant er i or .  
E l  G o b i e r n o  español  entonces  alegó razones  que no pudi er on meno s  
de ser atendi das  por el G ob i e r n o  f ra n c é s ,  no obs t ant e  la ut i l i dad y  
c o n v e n i en c i a  que di ¡o le r e po r t a r í a  el co n s e r v ar  por  a l g ún t i e mp o  
a q u e l  islote.  E l  G o b i e r n o  español  s i e mp r e  insist ió en su o p i n i ó n ,  por
qu e  asi lo exi gí a la mee s :  dad y no de pendí a  de su v o l un t a d  r e mo v e r  
las causas de esta neces i dad:  esta op i n i ó n  fue i nv ar i ab l e .

Pero  el  i slote de!  R e y  estaba ocupado por un hospi ta l  mi l i t a r  f r a n -  
r e ; ; v habi endo 111 ini festado el G o b i e r n o  de aquel l a  nac i ón los i nc o n 
v e ni e nt es  que podr í an  res ul t ar  de hacer  que los e r i Rr mo s  desocuparan 
i n m e d i a t a m e n t e  aquel  i s l o t e ,  el  G o b i e r n o  español  , que  se p r e c i a d o  
h u m a n o  y que  desbaba g u a r d a r  todas las consi derac i ones  posi bl es  al  
G o b i e r n o  f ra n c é s ,  le contes tó :  que sin necesidad de o t or gar  nue vo  a r 
r e n d a m i e n t o ,  que  sin necesidad de c o mp r o me t e r s e  á f o r m a l i z a r  n ue v a  
o b l i g a c i ó n ,  ei G o b i e r n o  español  p e r m i t i r í a  que pe r ma n ec i e s en  los e n 
f er mo s  en el i slote hasta que el  estado de su salud les o e r m i t i c r a  t r as 
l ad a r l e  á otro punto.  Es t o  ha contestado el G o b i e r n o  español  por  un 
s e n t i mi e n t o  da h u m a n i d a d ;  pero nunca  ha di cho  que v o l v er í a  a r e n o 
v a r  la escr i tur a  ce l ebrada  en t . empos  a n t e r i or e s :  eso hubi era  sido c o n 
t r a r i o  á los pr i nc i pi os  que el G o b i e r n o  lia sentado.  Es ta  es la v e r d i . l ,  
estos son los hechos ,  y  cont ra  ia verdad y  c o nt r a  los hechos todo c u a n 
to se diga es i ns i gni f i cant e .

T a m b i é n  ha ha bl ado  ¿.  S. de la a p r o x i ma c i ó n  de fuerzas  f r an c é s " s  
á la f rontera  y á la costa después d-* los acontecí  míe n tos de Oc t u b r e  f d -  
t i mo .  Es c i e r t o ,  señores ,  que se a p r o x i m a r o n  las fuerzas á qne  ha a l u 
di do ó. .ó. ; c i e r t o  t a m ó í c u  que el (-.hibierno i ra nces habí a  di cho  que el 
o b y l o  de esas f uerzas  era el que m i nhi esta el discurso del  Mi ni s t r o  de 
Re l a c i on e s  ext er i ores  á que  se ha r e f er i do  el Sr.  M a r l i n n i ;  poro t a m 
bi é n  lo es que por parte del  G ob i e r n o  s ‘ reclamé)  c o nt r a  !¿j a p r o x i m i -  
c i on  de esa fuerza por los ( Fictos que podía pr odu c i r  en la t r a n q u i l i 
dad del  p a i s ,  y  que* c ua ndo el G o b i e r n o  frunces  vi o  con f i rmados los 
hec hos  que habí a  a n u n c i a d o  con a r ó i c i p  i cion el G o b i e r n o  e s pa ñol ,  las 
fuerzas  terrestres y  m a r  1! i mas  se reí  ira ron.  i Vr o  ni  en e! mes de O c t u 
br e ,  ni  a n t e r i o r me n t e ,  r ua ndo  se real i zó la re vol uc i óne l e  S e t i e mbr e ,  lia 
h a b i do  mo t i v o  a l g un o  para creer  que ios franceses  establecidos  en E s 
paña pudi esen ser perjudhuidos en lo mas  m í n i m o .

ida to' -ado por u l t i mo  ei Sr.  Ma r l i an i  la cuest i ón de credenci al es ,  
y  hn ent r ado en el ex- imeu de b s o r i n c i p ’os en (pac Mr.  S n í v a n d y  f u n 
daba su p r e l ' - n s i o n , d<dnei eud)  i .s consecuenci as  que á S. S. le han 
par ec i do  o p e r ! nñas  : pero y o  v oy  á m a n i f e s t a r ,  una  vez que se trata 
cb- esto y  de pr i nc i p i os  consi gnados  en doc ume n t os  públ i cos ,  éSbre qué 
f u n d a m e n t o s  .so lia v ent i l a do  esta cuest i ón.  l í e  di cho en  otra ocasión 
qu e  la cues t i ón de credenci al es  p i ra  el  G o b i e r n o  f rancés  es de e t i que t a  
y  de c e r e m o n i a l :  para  el G o b i e r n o  es paño l ,  a de ma s  de ser una cues
t i ón de i gual  c l as e ,  es t a mbi é n  cuest i ón c o n s t i tu c i on a l ;  por  c o n s i gu i e n 
t e  el  G o b i e r n o  español  t iene ma s  ínteres  que  el  qu e  po dr í a  tener  e l  
G o b i e r n o  francés.

Nosot ros  hemo s  di cho y  sostenido s i empr e  el pr i n c i p i o  de que 
l a  presentac i ón de las credenci al es  y  la recepci ón del Mi ni s t r o  e r a n  
actos de aut or i dad ; y  los actos de a u t o r i d a d ,  s egún el  art .  5 9  de la 
Co n s t i t u c i ó n ,  en la m e n o r  edad del  R e y ,  per t enecen á ln persona e n 
car gada  de la R e g e n c i a  del  Ideino.  ¿ N o  r e qui e r e  el  ej ercicio de esta 
a ut or i d a d  que todos ios mi n i s t r o s  que en otro caso de be r í an  pr es ent ar 
se al  R e y ,  se presenten en la m e n o r  edad de este al  R e g e n t e ?  Si  se h a 
bí a  reconoci do que la recepci ón de las credenci al es  era un acto de a u 
t o r i d a d ,  po r que  sin él  no podr i a n  los e mb a j ado r e s  e j ercer  sus f u n c i o 
n e s ,  ¿ c ó m o  se qui e r e  c o me t e r  la i ncons ecuenc i a  de r econocer  que es 1111 
acto de aut or i dad y no quer e r  hacer  la pr es ent ac i ón  ant e  a qu e l  que  la 
e j erce?  Se di rá que el acto es de di g n i da d  y que  por esa razón la pr esen
t ac i ó n  de las credenci a  les debía hacerse ñ S. M . ; ¿pero  c ó mo  un Mi n i s t r o  
r e s p o n s a b l e , q u e  debe e x a m i n a r  la copia de las cr edenci a l es  y reconocer
l a ,  l iabia de presentarse á una R e i n a  m e n o r  de edad á decir la : V. M . , 
después de h abe r  e x a m i n a d o  ó no esas er Momeia les, no debe tener i ncon
v e n i e n t e  en r e c i b i r  ese Mi n i s t r o  e x t r a n j e r o ?  Y"o,  que  era el responsa
b l e ,  ¿ podrí a  aconse j ar  d una E.einu m e n o r  que ej erciese u n  acto de

propia aut or i d a d  r e c i b i é n d o l e ?  E s t o ,  señores ,  no cabe en n i n g u n a  i m a 
g i n a c i ó n ,  110 se puede conceb i r .

Si  se hub i er a  t ratado de un  acto de d i gn i da d ,  el G o b i e r n o  espa
ñol hub i e r a  estado m u y  c o n f o r m e  con é l ;  pero n un c a  deben c o n í u n -  
.1 irse los clos de aut or i d ad  con los de di gni da d y  h o m e n a j e :  h a y  
ana l inea d i v i s or i a  que los separa : 110 deben co nf undi r s e  en m n g u n  
"aso c o mo  se quer í a  por  Mr .  S a l v a n d v .  Es  verdad que se han al egado 
varios e j empl os  ocurr i dos  en  n a c i one s  e x t r a u g e r a s :  pero los e j empl o s  
t u e  se podi nn a l eg a r ,  y se h a n  a l egado,  no t i enen re l aci ón n i ng u n a  con 
nuestra s i tuac i ón p o l í t i c a ,  ni  con nuest ra  ley f u n d a m e n t a l ,  ni  podí an 
por c o ns i gui e nt e  ser apl i cabl es  al  caso de que  se trataba.  L a  pr e s e n t a -  
non al R e y  Ot h o n ,  que no estaba suje to á l ey  f u n d a m e n t a l  c o mo  esta
mos nosot ros ,  nada t iene que v e r  con la cues t i ón p r e s e n t e :  cu and o  en 
España hal da un R e y  a bs o l ut o ,  el c e r e m o n i a l  podía  hacerse del  modo 
pie se qui s i era  y tuviese por c o n v e n i e n t e  uno y  otro G o b i e r n o ;  y  es 
bien c i er t o  que a u n  en aquel l a época 110 se o b l i g a r í a  n un c a  al  xMonar-  

á que se prestase á segui r  los usos,  co s t umbr es  y  v o l u n t a d  de los 
:;\ l ravgeros .  Pues  si entonces  110 se haci a , ¿ c ó m o  es posible que en la 
s i tuación a c t ua l  se h a g a ,  c u a n d o  t enemos  por de l a nt e  una  l ey  f u n d a 
ment a l  ?

Se ha c i t ado  t a mb i é n  el  e j e m p l o  del  B r a s i l  en  a po yo  de las p r e t e n 
siones de Mr .  S a i v a n d y .

A ! l ¡  hub o  tesas pr etens i ones  qu e  se h a n  i ndi cado,  quer i éndose  f u n 
dar (d derecho del  G o b i e r n o  del  B r a s i l  en un decreto ex pedi do  por  el  
mi s mo  Gobi e r n o .  Pe r o  nosotros ¿ h e mo s  expedi do  por  v e n t u r a  decretos  
j ue  h a y a n  es tabl ec ido esas regl as  de e t i queta  y  ur ban i dad 1 No.  L a  
Gonsl i tuc i on ha establ ec ido que toda la a u t o r i d a d  del  R e y ,  d u r a n t e  su 
me n o r  e d a d ,  se ej erza por  el R e g e n t e :  el  G ob i e r n o  no ha hecho mas  
ifue c u m p l i r  con ese ar t i c ul o  co ns t i t uc i o na l  y q u e r e r  se hi c i ese en la 
cuest ión de que se t r a t a ,  lo que se ha  obs er vado por celosos e m b a j a d o 
res que han presentado sus credenci al es  á la R e i n a  Re ge n t e .

Asi  pues ,  conocerá  id Simado que en todos los hechos  que  ha p r o 
mov i do  el  Sr.  M a r l i a n i ,  el  G o b i e r n o  español  no ha dado mot i vo s  de 
provocac i ón ni de consecuenci as  desagradabl es  , y  que lia sosteni do su 
derecho y  el deroro  }r d i gni da d que le c orr es ponde,  si b i en el G o b i e r 
no español  desea co ns e r v ar  las Inicuas re l ac i ones  di* a r m o n í a  con todos 
los Go b i e r n o s  de E u r o p a ,  y  p r i n c i p a l m e n t e  con aquel l os  que le han re
conocido y  con qui enes  t iene v í n c u l os  de a mi s t a d  y  a l i anza.  Po r  tanto,  
señores,  el Senado puede t r anqui l i zars e ,  no  s o l a me n t e  respecto al  decoro 
y di gni dad con que se ha conduc i do  el  G o b i e r n o  e s p a ñ o l ,  s ino de los 
pr i nc i p i os  de pol í t i ca  que ha s egui do hasta  a h or a  y  s egui r á  en  lo s u-  
cesi vo.

E l  Sr.  M A R L T A N I :  Pi do  la pa l a br a .
E l  Sr.  P R - E á l D E N T E :  V.  S. ha usado ya  del  de re cho  q u e  le c o n 

cede el ar t i c u l o  82 del  r e g l a me n t o :  por t ant o  no m e  es p e r m i t i d o  c o n 
cedérsela á V .  S.

E l  Sr.  M A R L T A N I :  Par a  dar  expl i c ac i ones .
E i  Sr.  P R E S I D E N T E :  No h a y  expl i c ac i ones .
E l  Sr.  M A R L I A N I :  Pcara rec t i f i car .
E l  Sr.  P R E S I D E N T E :  V .  S. no puede t a mpo c o  rect i f i car .  (Se le y ó  

?1 a r t . 8 2 .) Este  ar t i c u l o  di ce ,  c o m o  acaba  de o í r  el  Senado,  que  el  S e n a 
dor i n t e r p e h m t e  pueda h a bl a r  s egunda vez;  esto se ha v e r i b e a d o ,  está 
c u mpl i do  el a r t i cul o .

E l  Sr.  M A R L T A N I :  C u a n d o  y o  lie h ab l ado  segunda vez. . .
El  Sr.  P R E S I D E N T E :  V .  S.  ha  h abl a do  dos v e c e s ;  y o  tengo que

s ome t er me á lo que se pr e v i e n e  en el  r e g l a me n t o  ( / ' a r ia s  Sres. Sena -  
'.lares: Qn e  se pr e g un t e  al  S e n a d o . )  N o  puede pr e g un t a r s e  p o r q u e  es 
i sunto de r e g l a me n t o ,  í n t e r i n  no  h a y a  un S enador  que f o r m u l e  u n a  
proposic i ón.

H a b i e n d o  ma ni f es t ado  el  Sr .  C a m p u z n n o  no poder  as i s t i r  á la sesión 
le h o y ,  se suspende par a  ot ro  di a l a  i n t er pe l ac i ón  que  teni a  a n u n 
ciado.

Se  l evó el vot o  pa r t i c u l a r  del  Sr.  On d o v i l l a  al  d i c t a m e n  de la m a 
yor ía de la c o mi s i ó n  sobre supr es i on. de  la a l cabal a  en los t r ueques  de 
predios rúst i cos  y  ur banos ,  y  acordó se i m p r i m i r í a ,  asi  c o mo  ei  d i c t a 
m e n ,  r e pa i  l i r io y señal ar ía día para sil di scus ión.

Del  m i s m o  modo se acordó se i m p r i m i r í a ,  r e p a r t i r l a  y  señal ar ía 
din p i r a  su di scus i ón,  1 1 d i c t a m e n  de la co mi s i ó n  sobre la i n d e m n i z a 
r í an de los que  h a n  sido encausados  por  la f acc i ón d u r a n t e  la gue r r a  
civi l .

D iscu sión  d e l d ictam en  sohre  la  c a u s a J o r m a d a  a l Sr. duque de C as tro -  
terren o .

Se l ey ó  el  d i c t a m e n  de l a  m a y o r í a  de la c o mi s i ó n  y el  v e t o  p a r t i 
cul ar  del  Sr.  A l v a r e z  Pes t a ña .

O b t u v o  la pa l abr a  c o m o  aut or  del  voto  p a r t i c u l a r ,  y  di jo
E l  Sr.  A L V A R E Z  P E S T A Ñ A  (desde la t r i b u n a ) :  Señores ,  m u c h a  

r e p u g n a n c i a  tengo s i e m p r e  á hacer  voto p a r t i c u l a r ,  y  ma s  c u a n d o  r e 
conozco la g r a n de  s upe r i o r i da d  de luces de los señores de la m a y o r í a  
de la comi s i ó n  ; s in e m b a r g o ,  en medi o  de este s e n t i m i e n t o ,  h o y  m e  
cabe la sat i s facci ón gl or iosa de que al  def ender  la causa de un i l us t re  
m i e m b r o  del  Senado,  def iendo i g u a l me n t e  en l inea ma s  extensa que la 
trazada por los señores de la m a y o r í a  un derecho  de todos los S e n a d o 
res y  del  cuer po  m i s m o ;  def iendo una g ar an t í a  y  una prenda de s egu
r i dad personal  de todos sus i n d i v i d u o s ,  y una f a cu l t ad y pr er o g a l i va  
que les da ia C o n s t i tu c i ón  par a  que se respete y  obs er ve  aquel l a  i n 
m u n i da d .

I m p u g n o  pues el  d i c t a m e n  de la m a y o r í a  por  dos m dios dist intos:  
el uno d e mo s t r a nd o  qu e  no hay  datos ci er tos  para que  pueda resol ver  
con c o n oc i mi e nt o  el S en a d o ,  y el ot ro que f a l t an do  en el expedi ent e  
esos datos ,  no puede el  Senado  di c t ar  una resol uc i ón justa y  acertada 
sobre el pa;  t i cul ar .

A n t e  todo yo  no pue do  pr es c i ndi r  de r e c l a m a r  una copi a  del  aut o  
de pr i s i ón d i c t a d o ‘por la c o m i s ’on m i l i t a r  de B i l b a o  cont r a  el  Sr.  d u 
que de C a s l r o t e r r e ñ o , porque  es del  todo nec es ar i o ,  y  no lo es me n o s  
otro d o c ume n t o  que t a mb i é n  fal ta en el  e x p e d i e n t e ,  y  que a s i mi s mo  
me  veo en la pr ec i s i ón de r e c l a m a r :  tal  es la de c l ara c i ón  i nda g a t or i a  
que  se rec i bi ó  pf-r di cha comi s i ó n  m i l i t a r  al  Sr .  d u q u e ;  p o r qu e  en el la 
hace di cho señor una re l ac i ón  extensa de todos sus pasos desde que  sa
l ió de Ma d r i d  con l i cenci a para las P r o v i n c i a s ,  y  esto conduc e  á m a 
ni f es t ar  el mé r i t o  que pudo h abe r  para pr oceder  á su arresto.

Pas an do  después S. S. á vari as  consi derac i ones  acerca de la f ac u l t ad 
que en su concepto t i enen las Cortes  para  pr o h i b i r  que  c o n t i nú e n  los 
procesos for mado s  cont ra  .Diputados y  Senador es ,  ma n i f e s t ó  que si 
cuando están abi er t as  las Co r l e s ,  y  un juez sin m o t i v o  n i n g u n o  legal  
pide el permi s o  para proceder  cont ra  un i n d i v i du o  de el l as ,  este pe r 
mi s o  no se concede,  cuando están c e r r a d a s ,  si el  acto del  ar r es to  se ha 
c o n s u m a d o ,  s i s e  ha pr i n c i p i a do  el  proceso pue de n los cuerpos  col e
gi s ladores  i m p e d i r  que c o n t i nu é  c ua ndo  no h a y  razón l egal  par a  el lo.

Pasó á e x p on e r  8.  S. las consecuenci as  que h a b í a n  de s egui rse toda 
vez que  fuese c i e r t o  que los cuerpos  col egi s l adores  no se c r eyes e n  con 
f acul tades  para  i m p e d i r  la pr osecuci ón de un proceso , y  e x t e n d i é n d o 
se en otras  consi derac i ones  sobre la i n v i o l a b i l i da d  de los Sen a dor es  y 
D i p u t a d o s ,  y  sobre hasta qué  punt o  podí an  los cuerpos  col egi s l adore:  
ent orpece r  la acc ión j u d i c i a l ,  fue i n t e r r u m p i d o  por el  Sr .  Pr es i de nt e  
el  cual  reservó á S. S.  la pa l abr a  pa r a  m a ñ a n a  y  ce r r ó  la sesión á la< 
c i nco y  c u a r t o ,  a n u n c i a n d o  el  s i gui ent e
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p a r a  la  sesión  p íih lica  d e l m iérco les 2 3  de 'Fehrcro de 18-12.

C o n t i n u a c i ón  de la di scus ión del  d i c t a m e n  de la c o m i s i ó n  y  vot< 
p a r t i cu l a r  sobre el  ex p e di e n t e  del Sr .  d u q u e  de Cas t ro t e rre no.

Di s cus i ón del  de la c o mi s i ón  acerca del  pr oy e c t o  de l ey  pa r a  desi g
naci ón de la a l cabal a  en l a  t r as mi s i ó n  de los b i e n es  n a c i o na l e s  no exen 
tos de su pago.

MADRID 2 2  DE FE B R E R O .

E n  e l  S e n a d o ,  después de publicarse varias leyes 
sancionadas  por  el Regente del R e i n o ,  y de votarse

definit ivamente el provec to  de ley sobre construcción  
de un palacio para eí Congreso  de D ip uta do s ,  d i r i 
gió al Gobierno  el Sr .  Sen o lor  Mar l iani  la interpe
lación anunciada  ya hace dias sobre la cuestios del 
Sr.  conde de Sa ivandy.  Antes  de a h ora  hemos expli
cado  nuestra opinión sobre ia pretensión del Sr .  Mar 
l iani ,  que en otra ocasión indicó o tro  Sr .  Senador;  
por e s o ,  y porque tex t ualmente  inser tamos en otro 
lugar los discursos de aquel Sr.  Senad or  y del señor  
P r es id e n t e  del Conse jo ,  nos abstenemos de dar  de 
ellos una idea , que seria infer ior  siempre a los mis
mos discursos.  La s  razones  de! Sr .  Minis t ro  tenían 
á su favor ,  ademas  de la c o n v e n i e n c i a , la práctica  
que en estos casos se observa en todos los P a r l a 
mentos.

Pues t o  despees á discusión el dictamen sobre Ja 
causa formada al Sr.  duque de C as t ro ter ren o  , ha
bló eí Sr .  A l v a re z  Pes taña  en apoyo  de su voto par
t icular ,  y co n t in u ar á  maña na  por haber  levantado la 
sesión eí Sr .  Pres idente .

L a  comisión de Presupues tos  liabia presentado 
un dic t am en,  por  el cual se exc i taba  al Gobierno,  á 
fin de que remitiese á la deliberación de las Cortes 
ios relativos á 1843  durante  la presente legisla tara. 
E st e  dietámen no habia sido emitido por la totali
dad de la c o m i s ió n ,  sino que el Sr .  Mendizabal  ha
lda formulado un voto p ar t i c ul ar ,  en el c u a l ,  reco
noc iendo  la obligación cons ti tuc ional  en que el Go
bierno se encuentra  de presentar  dent ro  de este año 
los prestí [tuestas del s iguiente ,  dejaba á este la la
titud indispensable para hacerlo en esta ó en la in
mediata legislatura , siempre que tuviese esta lugar 
dentro del presente año.  E l  Sr.  conde  de las Navas  
combatió este voto recu rr iendo  á Jas quejas generales 
de no haberse observado hasta aquí fiel v e x ac ta m en 
te ei precepto const i tuc ional .  E i  Sr .  Mendizabal  le 
contestó , fundando  al propio tiempo su dietámen.  
E l  Sr .  Diputado  apeló entre  otros a rgumentos  fuer
tes y opor tunos  á la dec larac ión  hecha en la sesión  
del ÍG del actual  por la comisión de Contes tación  al 
discurso de la Corona  , contes tando  esta al Sr .  B u r -  
riel que por  medio de una enmienda al párrafo  10 
pretendía que se exc i tase al Gob ierno  á presentar  
los presupuestos de 1843  dent ro  de la actual  legisla
tura .  E n  aquella ocasión el Sr .  F u e n t e  An d ré s  mani
festó,  á nombre de la expresada comisión,  que no po
día imponerse  esta obligación al G o b i e r n o ,  puesto 
que obrar ía  dent ro  de su derecho const i tucional  no 
presentando aquellos presupuestos hasta la próxima  
legislatura , con  tal que sea antes de espi rar  el año 
de 1842.

E l  Sr .  P a s t o r  solo se hizo cargo  (le una cuestión  
reglamentaria  indicada por el Sr .  Men diz aba l ,  y de
jó intacta la principal .

E í  Sr .  Luj an  defendió el voto del Sr .  Mendizabal  
t r a tando  la materia  con s t i tuc ionalm ente ,  y ex a m in a n 
do y hac iendo sentir  vivamente los inconvenientes  y 
delicadísimas consecuencias  que podr ian  seguirse de 
adoptar  en esta mater ia  una resolución tal como ia 
m a y o r í a  de la comisión de Presupuestos  proponía.  
E i  Sr .  Lujan  cons ideró  el dictamen de la ma yo r í a  co
mo una modificación que se proponía  á lo dispuesto  
en la Const i tuc ión  del E s ta d o .

E í  Sr.  P i ta  P i z a r r o ,  como de la comis ión , im 
pugnó el voto p ar t i c ul ar ,  expl icando  el pensamiento  

'de esta ;  reducido á que no era su idea el precisar  al 
Gobierno  á que presentara los presupuestos del año 
4 5  inmedia tam en te ,  sino que lo que la comisión que-  
ria era que estos se presentasen en t iempo oportuno  
para que pudieran ser discutidos y a p r o b a d o s ,  de 
manera que principiasen á regir  en el dia í? de E n e 
ro de dicho año .

E l  Sr .  P r o y e t  presentó una proposición inc iden
tal ,  reducida á que se omitiese esta discusión por  
no estar  con for me  con el reglamento.

Desestimó esta proposición el Congreso y conti
nuó el debate pr inc ipal ,  tomando  parle  o tros  seño
res  Di [) uta dos.

Omit imos  dar  cuenta  á nuest ros  lectores de una 
ocurrenc ia  desagradable que se promovió  por  algu
nas palabras pronunciadas  por  ei Sr .  Mendizabal ;  las 
cuales ei Sr .  Coi lantes,  aunque sin fundamento  en 
nuestro co n cep to ,  creyó ofensivas á su persona y al 
presídeme de la comisión , y solo diremos que el 
Congre.v.:> desechó por 57  votos co nt r a  43  el d ic ta
men de la minor ía .

Abier ta  discusión sobre el de la m a y o r í a ,  se opu
so el Sr .  Madoz,  no sobre ia esencia del dietámen,  sino 
sobre la redacción .  Duró poco el debate,  porque  usan
do de la palabra e! Sr.  Minist ro de Hac ienda  indico  
á la comisión cuán conveniente  seria que en vez ele 
ias palabras de en esta legislatura, que usaba ,  pusiese 
las de en este año ; en cuy o  caso todo el Congreso  es
tar ía  conforme.  Cedió la comisión  á esta indicac ión  
como no podia men os ;  y renunc ia ndo  la palabra va
rios señores que ia ienian pedida en pro y en contra,  
ei Congreso votó el dietámen de la m ay o r ía .

Concluido  este debate se leyeron  varios dictáme
nes de comis iones ,  que quedaron  sobre  la mesa ,  y el 
Sr .  P re s id e n te ,  después de señalar  la orden  del día,  
levantó la sesión.


